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BOLETIM DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO 
Agosto de 2023 
1. CÂMARAS DE DIREITO PRIVADO 
1º a 10º Câmaras 


1005634-22.2019.8.26.0445 - MENOR - Ação de guarda cumulada com regulamentação de 
visitas - Sentença de parcial procedência do pedido para atribuir a guarda unilateral do menor à 
genitora e regulamentar o convívio dele com os pais - Inconformismo manifestado pelo réu - 
Circunstâncias fáticas do caso que foram bem apreciadas pelo Juízo em atenção aos estudos 
psicossociais - Caso dos autos em que o compartilhamento da guarda se afigura inviável - 
Regime de visitas que foi bem estabelecido - Alegações recursais incapazes de infirmar a 
conclusão a que chegou o Juízo originário - Sentença mantida - Preliminar de inépcia da inicial 
rejeitada - Recurso improvido, com observação. (Apelação Cível n. 1005634- 
22.2019.8.26.0445 - Pindamonhangaba - 1º Câmara de Direito Privado - Relator: Rui 
Cascaldi - 08/08/2023 - 56392 - Unânime) 


0045892-02.2012.8.26.0554 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação de indenização por 
danos morais - Ilegitimidade passiva da apelante - Inocorrência - Condições da ação que 
devem ser aferidas em abstrato - Teoria da asserção - Autor que alega a responsabilidade 
solidária da seguradora, a demonstrar a sua pertinência subjetiva para figurar no polo passivo 
da demanda - Preliminar afastada. (Apelação Cível n. 0045892-02.2012.8.26.0554 - Santo 
André - 1º Câmara de Direito Privado - Relator: Luiz Antonio de Godoy - 08/08/2023 - 
59084 - Unânime) 


0045892-02.2012.8.26.0554 - DANO MORAL - Responsabilidade civil- Erro médico - 
Alegação de queimadura decorrente de bisturi elétrico na perna esquerda do autor, membro 
que não era o alvo da cirurgia - Culpa médica verificada - Sentença que reconheceu a 
responsabilidade solidária do médico cirurgião e da operadora de seguro saúde pelos danos 
causados - Responsabilidade subjetiva do médico que leva à responsabilização da seguradora - 
Profissional integrante da rede referenciada do seguro saúde contratado - Operadora 
solidariamente responsável pela prestação de serviços médico-hospitalares em cadeia de 
fornecimento - Precedentes do STJ - Danos morais e estéticos bem evidenciados - Indenização 
devida, arbitrada em valor razoável - Ação procedente - Sentença mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 0045892-02.2012.8.26.0554 - Santo André - 1º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Luiz Antonio de Godoy - 08/08/2023 - 59084 - Unânime) 


1001202-37.2020.8.26.0311 - DIVÓRCIO - Partilha - Comunhão parcial de bens - Exclusão de 
imóvel da meação - Insurgência do autor - Não acolhimento - Bem adquirido pela requerida com 
recursos financeiros doados por sua genitora, sendo, pois, incomunicável no regime de 
casamento adotado - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1001202- 
37.2020.8.26.0311 - Junqueirópolis - 22 Câmara de Direito Privado - Relator: Alvaro 
Passos - 09/08/2023 - 40687 - Unânime) 


1001202-37.2020.8.26.0311 - ALIMENTOS - Fixação - Pensão à ex-cônjuge em razão de 
doença incapacitante para o trabalho, por tempo indeterminado, observados os critérios 


estabelecidos no artigo 1694 do Código Civil - Inconformismo do autor - Acolhimento em parte - 
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Fato superveniente - Confirmação de que a apelada está trabalhando atualmente, não se tendo 
notícia, porém, quanto ao seu atual quadro de saúde e suas necessidades decorrentes de seu 
tratamento - Fixação do pensionamento entre ex-cônjuges com termo certo, ante sua atual 
capacidade laborativa - Entendimento consolidado pelo STJ - Acolhimento parcial da pretensão 
recursal para manter os alimentos fixados na sentença até a publicação do presente acórdão, 
período suficiente à aquisição da autonomia financeira pela apelada, desonerando o apelante 
de sua obrigação a partir de então - Sentença parcialmente reformada - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1001202-37.2020.8.26.0311 - Junqueirópolis - 2º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Alvaro Passos - 09/08/2023 - 40687 - Unânime) 


1001217-94.2017.8.26.0348 - AÇÃO DE EXIGIR CONTAS - Segunda fase - Administração de 
bem comum pelo requerido - Sentença de procedência para reconhecer como não boas as 
contas apresentadas pelo requerido/apelante - Inconformismo que não prospera - Determinada 
a realização de perícia contábil que restou prejudicada em parte em razão de injustificada falta 
de apresentação pelo apelante de documentos indispensáveis solicitados pelo perito - 
Preclusão da prova pericial em prejuízo do requerido/apelante, que não prestou as contas da 
forma adequada - Inteligência dos artigos 550, 4 5º e 551 do CPC de 2015, prevalecendo o 
cálculo da autora - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1001217- 
94.2017.8.26.0348 - Mauá - 22 Câmara de Direito Privado - Relator: José Carlos Ferreira 
Alves - 01/08/2023 - 47200 - Unânime) 


1012073-94.2022.8.26.0590 - CONTRATO - Prestação de serviços - Plano de Saúde - 
Cobertura de tratamento de internação psiquiátrica - Uso de rede não credenciada - Sentença 
de improcedência - Inconformismo - Ausência de demonstração de tratamento de 
urgência/emergência, para uso de rede não credenciada e internação às custas do plano de 
saúde - Tratamento anterior em data próxima em estabelecimento credenciado - Remoção por 
livre escolha do paciente - Descabimento de cobertura do plano de saúde, por não previsão de 
uso de rede não credenciada - Não abusividade ao consumidor (artigo 51, IV, e 54,8 4º, do 
CDC) - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1012073-94.2022.8.26.0590 
- São Vicente - 32 Câmara de Direito Privado - Relator: Carlos Alberto de Salles - 
08/08/2023 - 29902 - Unânime) 


1020246-31.2021.8.26.0562 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Autora que, no 
exercício de seu labor, sofreu injusta agressão física pelo réu - Dano moral caracterizado - 
Indenização arbitrada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) - Manutenção - Sentença de procedência 
mantida - Sem majoração da verba honorária, porque já arbitrada em seu patamar máximo 
permitido - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1020246-31.2021.8.26.0562 - Santos - 3º 
Câmara de Direito Privado - Relator: João Pazine Neto - 03/08/2023 - 35703 - Unânime) 


1000557-34.2023.8.26.0011 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Plano de Saúde - 
Manutenção da cobertura - Sentença de procedência - Inconformismo da requerida - 
Descredenciamento de nosocômios para a realização de serviços laboratoriais - Não 
observância ao artigo 17 da Lei Federal nº 9.656/98 - Interesse de agir da autora demonstrado 
pela exclusão dos laboratórios que antes estavam credenciados aos serviços usados sem que 
houvesse a prévia comunicação, nos moldes da lei específica que rege a matéria - Sentença 
mantida - Preliminar de falta de dialeticidade suscitada em contrarrazões afastada - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1000557-34.2023.8.26.0011 - São Paulo - 4º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Marcia Regina Dalla Déa Barone - 10/08/2023 - 35077 - Unânime) 


1015397-54.2022.8.26.0344 - ALIMENTOS - Revisional - Ação proposta por genitor em face 
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da filha - Sentença parcialmente procedente para reduzir os alimentos para 25% (vinte e cinco 
por cento) do salário mínimo durante o cumprimento do acordo celebrado nos autos do 
cumprimento de sentença para pagamento de valores em atraso de pensão alimentícia (até 
setembro de 2026) - Ausência de alteração do binômio alimentar a justificar, até mesmo, a 
redução já deferida - Pedido de redução para 15% (quinze por cento) do salário mínimo durante 
o cumprimento do acordo destinado ao pagamento da pensão alimentícia em atraso - 
Impossibilidade - Valor fixado já é baixo e apenas ajuda na manutenção da menor e não chega 
sequer a ser realmente efetivo, apesar do padrão de vida modesto das partes - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1015397-54.2022.8.26.0344 - Marília - 4º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Enio Zuliani - 06/08/2023 - 88952 - Unânime) 


1015394-61.2021.8.26.0562 - REIVINDICATÓRIA - Ocupação indevida - Ocupante que foi 
reconhecida como companheira do falecido proprietário em autos de ação de reconhecimento e 
dissolução de união estável "post mortem” - Inexistência de posse clandestina - Sentença de 
improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1015394-61.2021.8.26.0562 - 
Santos - 5º Câmara de Direito Privado - Relator: João Francisco Moreira Viegas - 
04/08/2023 - 35218 - Unânime) 


1000786-55.2022.8.26.0099 - NEGATÓRIA DE PATERNIDADE - Exame de DNA - Partes 
submetidas a exame pelo método do DNA, que concluiu ser o requerido pai da autora, com 
probabilidade de 99,9999% - Exame no formato Duo que é admitido e tem a mesma 
confiabilidade - Paternidade que é certa - Sentença de procedência mantida - Preliminar de 
anulação da sentença por cerceamento de defesa afastada - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1000786-55.2022.8.26.0099 - Bragança Paulista - 5º Câmara de Direito Privado - 
Relator: A.C.Mathias Coltro - 01/08/2023 - 49746 - Unânime) 


1010203-16.2020.8.26.0224 - PROVA - Produção - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
Ação de imissão na posse de imóvel urbano - Alegada necessidade de dilação probatória - 
Prova oral que, além de se destinar à formação de convicção do Magistrado, a quem cabe a 
análise de sua pertinência, era desnecessária - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 
1010203-16.2020.8.26.0224 - Guarulhos - 6º Câmara de Direito Privado - Relator: Vito 
Guglielmi - 11/08/2023 - 57874 - Unânime) 


1010203-16.2020.8.26.0224 - IMISSÃO NA POSSE- Ação ajuizada por adquirentes da 
propriedade de imóvel urbano - Admissibilidade - Inexistência de prova de vícios na cadeia 
dominial - Discussão acerca da execução extrajudicial e da relação contratual entre o anterior 
adquirente e o credor fiduciário que não pode ser conhecida no âmbito da ação de imissão na 
posse, conforme Súmula nº 05, deste Tribunal de Justiça - Até que se invalide o registro do 
título, por meio de ação própria, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel (artigo 
1245, 8 2º, do Código Civil) - Dano material evidenciado - Autores que devem ser indenizados 
pelo período em que restaram impedidos de fruir imóvel de sua propriedade pela ocupação 
indevida dos réus - Indenização correspondente ao valor locatício mensal pelo período de 
posse ilícita dos demandados - Valor de referência fixado em 0,5% (meio por cento) sobre o 
valor atualizado do imóvel, por mês de ocupação indevida - Sentença de parcial procedência 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1010203-16.2020.8.26.0224 - Guarulhos - 6º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Vito Guglielmi - 11/08/2023 - 57874 - Unânime) 


1009413-85.2020.8.26.0562 - ALIMENTOS - Exoneração - Plano de saúde - Obrigação 
alimentar fixada em favor da ex-cônjuge do autor - Alegação de redução em sua capacidade 


Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF 


wmv 5 TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 03/12/2023 - 21:57 
Es pro GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário 
a Boletim da Seção de Direito Privado - Agosto de 2023 - Publicado em 08/2023 Página: 4 de 40 


financeira e apontando que os alimentos foram prestados por relevante lapso temporal - 
Improcedência do pedido - Inconformismo - Cabimento - Obrigação alimentar fixada entre ex- 
cônjuges é medida excepcional e transitória, devendo subsistir somente nas hipóteses em que 
o alimentando está absolutamente impedido de manter-se às próprias custas - Inexistência, no 
acordo, de termo final expresso ou questões afetas ao binômio necessidade/possibilidade, não 
obstam a exoneração dos alimentos, bastando que se observe se o lapso temporal transcorrido 
permitiu que o credor da obrigação revertesse a condição desfavorável que detinha no 
momento da fixação - Precedentes do STJ e deste TJSP - Ex-cônjuge que foi assistida por 
relevante período (aproximadamente 19 [dezenove] anos) e aufere renda oriunda da locação de 
imóvel - Dever assistencial que recai aos filhos, se maiores, ou à Previdência Social - 
Insurgência recursal acolhida para exonerar o recorrente da obrigação de custear o plano de 
saúde da recorrida -. Sentença modificada em parte - Ônus sucumbencial redistribuído - 
Recurso provido. (Apelação Cível n. 1009413-85.2020.8.26.0562 - Santos - 6º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Clara Maria Araújo Xavier - 09/08/2023 - 16014 - Unânime) 


1007641-03.2018.8.26.0451 - MENOR - Guarda - Sentença de improcedência em ação de 
divórcio - Fixação da guarda unilateral da filha menor ao requerido, além de fixação das visitas 
e alimentos a serem pagos pela genitora - Pleito de reforma - Alegação de julgamento 
precipitado - Pretensão de fixação da guarda compartilhada e afastamento da condenação por 
litigância de má-fé e honorários advocatícios - Descabimento - Elementos coligidos aos autos 
que não dão esteio às alegações da recorrente - Causa madura para o julgamento - Laudos 
técnicos psicossociais que demonstram que a autora vinha praticando alienação parental - 
Litigância de má-fé configurada - Honorários advocatícios fixados em total consonância com o 
disposto no artigo 98, 894s 2º e 3º, do CPC - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1007641-03.2018.8.26.0451 - Piracicaba - 7º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Fernando Reverendo Vidal Akaoui - 08/08/2023 - 2387 - Unânime) 


1000286-76.2019.8.26.0201 - USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA  - Requisitos não 
preenchidos - Sentença de improcedência - Pleito de reforma - Posse "ad usucapionem" não 
demonstrada - Com o falecimento dos proprietários, a propriedade é imediatamente transferida 
aos herdeiros por força do princípio da "saisine" - Posse do bem imóvel exercida por mera 
permissão ou comodato verbal não induz à prescrição aquisitiva - Sentença mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1000286-76.2019.8.26.0201 - Garça - 72 Câmara de Direito 
Privado - Relator: Maria Lia Pinto Porto Corona - 08/08/2023 - 1951 - Unânime) 


1005910-29.2021.8.26.0010 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Compra e venda de 
bem imóvel - Danos que decorrem da instalação de caixas de contenção e esgoto/dejetos em 
área privativa da unidade adquirida pelo autor - Sentença de procedência - Nexo causal 
estabelecido - Falta de clareza e informação adequada, por parte da vendedora, sobre a 
existência de referidas caixas e de suas implicações - Dano moral que decorre na restrição de 
uso do imóvel, aliada a incômodo e necessidade de ingresso de terceiros para a devida 
manutenção - Situação que extrapola hipótese de mero aborrecimento - Indenização devida e 
arbitrada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) - Majoração - Cabimento - Importe de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), para melhor atender aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade - 
Sentença reformada - Recurso da ré improvido e provido o recurso do autor. (Apelação Cível 
n. 1005910-29.2021.8.26.0010 - Taubaté - 8º Câmara de Direito Privado - Relator: Salles 
Rossi - 09/08/2023 - 54870 - Unânime) 


1006647-69.2021.8.26.0127 - ASSOCIAÇÃO - Moradores - Ação de cobrança - Taxas de 
manutenção, conservação e limpeza vencidas a partir de 05.09.2017 até 02.08.2021 (data da 
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propositura da ação), além das parcelas vencidas e inadimplidas no curso da ação - Sentença 
de improcedência - Inconformismo da autora - Entendimento firmado pelo STF quando do 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 695.911/SP (Tema 492, Repercussão Geral) - 
Associação-autora constituída em 1980 - Aquisição do imóvel em 1985 - Inaplicabilidade da Lei 
Federal nº 13.465/2017 ao caso concreto - Criação da associação-autora e da aquisição dos 
lotes pelos réus anteriores à entrada em vigor da referida lei - Impossibilidade de aceitação 
tácita sobre tais cobranças - Tema 882 do STJ (recursos repetitivos) - Necessidade de expressa 
anuência dos proprietários, com adesão inequívoca ao ato que institui o encargo - Ilegitimidade 
da cobrança no caso concreto - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1006647- 
69.2021.8.26.0127 - Carapicuíba - 8º Câmara de Direito Privado - Relator: Pedro de 
Alcântara da Silva Leme Filho - 04/08/2023 - 36670 - Unânime) 


1032047-59.2014.8.26.0506 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Erro médico - Ação reparatória - 
Autora submetida à cirurgia de tireoidectomia total após diagnóstico de câncer de tireoide, 
realizada em hospital da rede própria da operadora demandada - Necessidade de realização de 
nova cirurgia por ter remanescido tecido tireoideano além do limite previsto na literatura médica 
- Sentença de parcial procedência para o fim de condenar os réus responsáveis pelo 
atendimento ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) mais danos materiais decorrentes dos custos para a realização do novo 
procedimento - Inconformismos isolados das corrés, cirurgiã e operadora de saúde - Laudo 
pericial que concluiu ter havido falha na realização da primeira cirurgia - Destaque da perícia 
para o fato de que a literatura admite que em cirurgias para retirada total da tireoide, o tecido 
remanescente não deve exceder de 1 (um) a 2 (dois) gramas - Hipótese em que restou de 10 
(dez) a 13 (treze) gramas de tecido tireoideano, quantidade substancialmente superior à 
aceitável - Falha na prestação de serviço médico reconhecida - Defeito na prestação de serviço 
configurado a justificar a obrigação de indenizar por danos morais - Redução do édito 
condenatório extrapatrimonial para adequação ao critério da razoabilidade, considerando que 
não houve repercussão negativa na evolução do tumor e não houve sequelas - Redução deste 
para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) - Danos materiais decorrentes dos custos para a realização 
do novo procedimento com profissional de confiança da autora que devem ser suportados pelas 
rés - Verba honorária devida pelas rés adequadamente fixada em 10% (dez por cento) do valor 
da condenação - Recursos parcialmente providos. (Apelação Cível n. 1032047- 
59.2014.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 92 Câmara de Direito Privado - Relator: Galdino 
Toledo Júnior - 08/08/2023 - 36930 - Unânime) 


1004412-55.2021.8.26.0281 - PROVA - Produção - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
Provas essenciais à solução do litígio, de natureza eminentemente documentais, já foram 
juntadas aos autos, sendo desnecessária a produção de outras provas - Aplicação dos artigos 
370 e 371 do CPC - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1004412-55.2021.8.26.0281 - 
Itatiba - 9? Câmara de Direito Privado - Relator: Edson Luiz de Queiroz - 01/08/2023 - 
37267 - Unânime) 


1004412-55.2021.8.26.0281 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Contrato de obras de 
infraestrutura imobiliária - Atraso na entrega das obras de infraestrutura imobiliária - Sentença 
de parcial procedência - Inconformismos - "Supressio/surrectio" - Afastamento - Atraso na 
entrega do imóvel impossibilitou a ocupação pelos autores - Acordo firmado no processo nº 
1004410-85.2014.8.26.0281 que não extinguiu o direito dos autores em obter a indenização - 
Atraso que se estendeu no tempo - Direito exercido antes de consumado o lapso prescricional - 


Prescrição inocorrente - Ação indenizatória fundada na responsabilidade contratual 
(inadimplemento contratual) - Prazo decenal (artigo 205 do CC) não esgotado - Lucros 
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cessantes presumidos - Caso as obras de infraestrutura tivessem sido entregues no prazo, O 
lote poderia ser imediatamente usado como moradia ou fonte de renda - Incidência da Súmula 
162 desta Corte e do Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva (IRDR) nº 0023203- 
35.2016.8.26.0000 - Indenização alterada para 0,5% (meio por cento) sobre o valor atualizado 
do contrato por mês de atraso no período compreendido entre março de 2018 a 02.10.20 - 
Sucumbência recíproca mantida - Recurso dos autores provido parcialmente e improvido o dos 
réus. (Apelação Cível n. 1004412-55.2021.8.26.0281 - Itatiba - 9º Câmara de Direito Privado 
- Relator: Edson Luiz de Queiroz - 01/08/2023 - 37267 - Unânime) 


1005614-14.2023.8.26.0664 - ALVARÁ JUDICIAL - Veículo - Sentença que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito por entender ser caso de abertura de inventário ou 
arrolamento - Pleito de reforma - Procedência - Cônjuge sobrevivente que almeja transferir 
veículo a terceiro, com anuência expressa dos demais herdeiros - Único bem móvel, de baixo 
valor que autoriza a transferência via alvará judicial - Observância do princípio da 
instrumentalidade das formas - Entendimento amplamente adotado por esta Corte - Decisão 
reformada - Expedição do alvará judicial determinada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 
1005614-14.2023.8.26.0664 - Votuporanga - 10º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Gilberto Ferreira da Cruz - 11/08/2023 - 21687 - Unânime) 


1015703-81.2019.8.26.0100 - SENTENÇA - Nulidade - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
Prova pericial suficiente para dirimir as controvérsias e embasar o convencimento do Juiz - 
Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1015703-81.2019.8.26.0100 - São Paulo - 10º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Angela Moreno Pacheco de Rezende Lopes - 08/08/2023 - 
18257 - Unânime) 


1015703-81.2019.8.26.0100 - PRAZO - Abertura - Alegações finais por memoriais - Ausência - 
Cerceamento de defesa - Inocorrência - Memoriais que traduzem apenas possibilidade de 
reiteração das alegações já formuladas no curso do processo, sem condão de inovar quanto às 
matérias já arguidas - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1015703-81.2019.8.26.0100 - 
São Paulo - 10º Câmara de Direito Privado - Relator: Angela Moreno Pacheco de Rezende 
Lopes - 08/08/2023 - 18257 - Unânime) 


1015703-81.2019.8.26.0100 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Erro médico - Ação de 
indenização por danos materiais, morais e estéticos - Ação ajuizada em face de hospital e 
operadora de plano de saúde - Pretensão fundada em erro médico por ocasião da cirurgia de 
hérnia de disco cervical - Sentença que condenou as rés, solidariamente, ao pagamento de 
indenização por danos morais e estéticos, indeferindo a pensão mensal - Pleito de reforma - 
Falha na prestação de serviços evidenciada - Responsabilidade solidária do plano de saúde 
pela falha na prestação de serviços da unidade hospitalar conveniada - Inadequação da técnica 
cirúrgica que resultou em mau posicionamento da placa de artrodese da coluna cervical - 
Agravamento da lesão do esôfago (intercorrência inerente ao procedimento), que culminou com 
a erosão da parede do órgão, em razão da opção da equipe médica pela manutenção da 
referida placa, que comprimia a porção lesada do esôfago, bem como gerou dor e déficit 
neurológico no membro superior esquerdo da autora - Perícia médica que atestou que era 
obrigatória a remoção da placa de artrodese o mais precoce possível - Autora que, em razão da 
contraindicação pela equipe médica do hospital-réu pela retirada da placa, buscou a 
continuidade do tratamento em outra unidade hospitalar - Apenas após procedimento neste 
novo nosocômio, a autora teve restabelecido seu trato digestivo, cerca de 03 (três) anos após a 
cirurgia da coluna pela equipe médica do hospital-réu - Intenso sofrimento físico e psicológico 
da autora, que ficou totalmente incapacitada em ingerir alimentos por via oral por 03 (três) anos, 


Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF 


wmv 5 TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 03/12/2023 - 21:57 
Estr GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário 
a Boletim da Seção de Direito Privado - Agosto de 2023 - Publicado em 08/2023 Página: 7 de 40 


que poderia ter sido evitado - Manutenção do quantum indenizatório arbitrado na sentença em 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - Valor compatível com os transtornos sofridos - Danos 
estéticos caracterizados - Limitação de movimento de membro superior esquerdo - Manutenção 
da sentença que condenou as rés, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos 
morais e estéticos - Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1015703-81.2019.8.26.0100 - 
São Paulo - 10º Câmara de Direito Privado - Relator: Angela Moreno Pacheco de Rezende 
Lopes - 08/08/2023 - 18257 - Unânime) 


112 a 24º Câmaras 


1023329-83.2021.8.26.0100 - CONTRATO BANCÁRIO - Financiamento de veículo - Ação 
revisional - Sentença de parcial procedência - Recurso de ambas as partes - Cobrança da tarifa 
de registro de contrato restou recentemente declarada válida pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar o Recurso Especial nº 1.578.553, sob o rito dos recursos repetitivos, desde que 
demonstrado ter sido prestado o respectivo serviço e não havendo abusividade na cobrança da 
referida tarifa, o que se observa no caso concreto - Tarifa de avaliação é lícita, mas a prestação 
do serviço não foi comprovada, devendo o mutuário ser restituído de seu valor de forma simples 
- Imposição de contratação de seguro prestamista constitui prática de venda casada, devendo 
ser extirpada do contrato, consoante precedente do REsp 1.639.320-SP - Incabível a 
readequação do valor das prestações depois de findo o contrato - Honorários advocatícios de 
sucumbência foram fixados no piso legal, sendo incabível sua redução - Sentença mantida - 
Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1023329-83.2021.8.26.0100 - São Paulo - 11º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Walter Pinto da Fonseca Filho - 15/08/2023 - 36288 - 
Unânime) 


1077827-95.2022.8.26.0100 - SEGURO - Responsabilidade civil- Transporte aéreo 
internacional - Extravio temporário de bagagem - Ação regressiva - Sentença de procedência - 
Apelação da ré - Acolhimento - Bagagem das seguradas que foi extraviada e devolvida 
posteriormente - Quando a seguradora pagou a indenização, as passageiras já haviam recebido 
a mala de volta - Artigos pessoais comprados pelas passageiras foram acrescidos ao seu 
patrimônio, assim, não houve dano material - Precedente desta Corte - Em relação a uma das 
seguradas, antes do ajuizamento desta ação, a companhia aérea ré já tinha indenizado 
diretamente a passageira, em virtude do mesmo fato - Condenação da ré nesta ação 
representaria nova indenização pelo mesmo fato, o que é vedado - Sentença reformada - 
Recurso provido. (Apelação Cível n. 1077827-95.2022.8.26.0100 - São Paulo - 11º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Alberto Marino Neto - 03/08/2023 - 39078 - Unânime) 


1008237-56.2021.8.26.0297 - CONTRATO BANCÁRIO - Financiamento imobiliário - Ação 
revisional - Sentença de improcedência - Inconformismo - Pedido de substituição do índice de 
correção monetária IGP-M pelo IPCA ou INCC - Insubsistência - Estado pandêmico que não 
autoriza, por si só, a presunção de impacto financeiro, nem tampouco implica a revisão 
generalizada dos contratos - Além da expressa previsão contratual "in casu", a incidência de 
correção monetária pelo IGP-M é prática corriqueira nas vendas de unidades imobiliárias, nada 
havendo de desproporcional ou abusivo - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1008237-56.2021.8.26.0297 - Jales - 122 Câmara de Direito Privado - Relator: 
Marco Fábio Morsello - 15/08/2023 - 11800 - Unânime) 


Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP 
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF 


wmv TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 03/12/2023 - 21:57 
Es pro GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário 
ia Boletim da Seção de Direito Privado - Agosto de 2023 - Publicado em 08/2023 Página: 8 de 40 


1007225-42.2022.8.26.0565 - CONTRATO - Cessão de crédito - Ação declaratória de 
inexigibilidade de débito cumulada com obrigação de fazer - Dívida prescrita - Registro de 
pendência financeira em plataforma "Serasa Limpa Nome" - Sentença de parcial procedência - 
Pedido de reforma - Analisando os documentos acostados à exordial, não se extrai qualquer ato 
de cobrança por parte da ré, seja de forma judicial ou extrajudicial - Nome da autora, no caso 
em exame, sequer chegou a ser negativado por conta dos débitos impugnados, mas apenas 
lançado no "Serasa Limpa Nome”, plataforma de acesso restrito ao consumidor, sem 
publicidade e, portanto, não há ofensa ao artigo 43, 88s 1º e 5º, do CDC - Não se infere na 
hipótese a prática de incessantes cobranças extrajudiciais, seja por meio de ligações, 
mensagens de texto, "e-mail's", que pudessem eventualmente configurar coerção ou 
constrangimento - Necessário acrescentar que a inscrição do débito na referida plataforma não 
configura hipótese de dano "in re ipsa”, pois não restou provado qualquer impacto negativo ao 
consumidor - Plataforma que cuida de oferta de quitação com desconto, cujo teor tampouco 
configuraria aviso ou ameaça de negativação - Ademais, a existência de registro em questão 
não repercute negativamente na pontuação do “score” da requerente, por não constituir banco 
de dados - Recurso da ré provido e prejudicado o recurso da autora. (Apelação Cível n. 
1007225-42.2022.8.26.0565 - São Caetano do Sul - 12º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Sandra Maria Galhardo Esteves - 09/08/2023 - 33231 - Unânime) 


1075577-26.2021.8.26.0100 - EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Adiantamento de 
contrato de câmbio - Executada em recuperação judicial - Crédito extraconcursal que não se 
submete ao Juízo da recuperação judicial e nem ao procedimento de restituição, previsto no 
artigo 85 da Lei Federal nº 11.101/2005 - Improcedência dos embargos à execução - 
Inconformismo - Execução em face de devedor em recuperação judicial deve prosseguir, sem a 
necessidade de submissão ao procedimento de restituição previsto no artigo 85, da referida lei 
falimentar - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1075577- 
26.2021.8.26.0100 - São Paulo - 13º Câmara de Direito Privado - Relator: Nelson Jorge 
Júnior - 09/08/2023 - 28885 - Unânime) 


1001987-40.2018.8.26.0126 - SENTENÇA - Nulidade - Cerceamento de defesa - Alegação do 
autor de que o documento que embasou a decisão de improcedência da ação foi juntado pela 
parte contrária sem lhe ter sido dada oportunidade de manifestação e realização de contraprova 
documental - Juntada anterior pelo corréu em sede de contestação - Autor intimado para se 
manifestar em réplica, tendo apresentado manifestação - Contraditório assegurado - 
Cerceamento não evidenciado - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1001987- 
40.2018.8.26.0126 - Caraguatatuba - 13º Câmara de Direito Privado - Relator: Carlos 
Eduardo Cauduro Padin - 04/08/2023 - 36924 - Unânime) 


1001987-40.2018.8.26.0126 - POSSESSÓRIA - Reintegração de posse- Bem imóvel - 
Sentença de improcedência - Apelo - Para o deferimento do pedido de reintegração de posse 
deverão estar comprovados os requisitos impostos pelo artigo 561 do CPC, o que não ocorreu 
na hipótese em exame, sobretudo porque inexistente posse anterior legítima - Improcedência 
da pretensão inicial - Sentença confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 
252 do Regimento Interno deste Tribunal - Recurso improvido, com majoração da verba 
honorária. (Apelação Cível n. 1001987-40.2018.8.26.0126 - Caraguatatuba - 13º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Carlos Eduardo Cauduro Padin - 04/08/2023 - 36924 - Unânime) 


1091261-57.2022.8.26.0002 - DANO MORAL - Banco de dados - Inscrição indevida do nome 
do autor em órgãos de proteção ao crédito após quitação de dívida - Manutenção 
desabonadora por poucos dias após o adimplemento - Inocorrência de dano moral indenizável - 
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Improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1091261-57.2022.8.26.0002 - 
São Paulo - 14º Câmara de Direito Privado - Relator: Luis Fernando Camargo de Barros 
Vidal - 16/08/2023 - 26211 - Unânime) 


1066799-70.2021.8.26.0002 - SEGURO - Responsabilidade civil - Transporte marítimo de 
passageiros - Ação regressiva - Sentença de improcedência - Inconformismo - Pedido de 
indenização paga em razão de cancelamento de viagem que não prospera - Reembolso parcial 
e multa que decorrem de relação contratual - Apesar de comprovado o pagamento da 
indenização pela seguradora em razão de reembolso parcial, no caso dos autos o 
cancelamento da viagem não se deu por culpa da empresa de transporte, mas em razão de 
doença do segurado - Inocorrência de sub-rogação ante a inaplicabilidade ao caso da Súmula 
188 do STF - Ressarcimento regressivo dos valores pagos pela seguradora autora aos 
segurados que não é devido - Decisão bem fundamentada - Ratificação, nos termos do artigo 
252, do Regimento Interno - Sentença mantida - Majoração da verba honorária devida pela 
seguradora autora para R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), em favor da banca que 
patrocinou os interesses da empresa ré - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1066799- 
70.2021.8.26.0002 - São Paulo - 14º Câmara de Direito Privado - Relator: Penna Machado - 
09/08/2023 - 21644 - Unânime) 


1008645-70.2021.8.26.0451 - MONITÓRIA - Cambial - Cheque - Autor pleiteia reconhecimento 
de crédito no valor de R$ 7.497,83 (sete mil, quatrocentos e noventa e sete reais e oitenta e três 
centavos) - Sentença que constituiu o título executivo judicial - Cheque que serve como prova 
escrita a embasar ação monitória, não se exigindo prévia apresentação à câmara de 
compensação (artigo 700 do CPC) - Embargante que alega ter sido o título emitido em contrato 
frustrado em sua execução - Desnecessidade de se declinar a causa subjacente, não tendo a ré 
se desincumbido do ônus probatório a afastar o pleito do autor - Cheque que é prova literal de 
dívida líquida, certa e exigível, incumbindo a quem alega cancelamento do respectivo negócio 
demonstrar o contrário (artigo 373, Il, do CPC) - Ademais, a Súmula nº 531 do STJ estabelece 
que "Em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada contra o emitente, é dispensável 
a menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula" - Sentença de procedência 
mantida - Majoração dos honorários advocatícios de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da condenação, atualizado (artigo 85, 8 11, do CPC) - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1008645-70.2021.8.26.0451 - Piracicaba - 15º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Carlos Alberto de Campos Mendes Pereira - 14/08/2023 - 30978 - 
Unânime) 


1004369-14.2023.8.26.0196 - CONTRATO BANCÁRIO - Empréstimo consignado - Ação 
revisional - Sentença de improcedência - Recurso do autor - Pleito de limitação do custo efetivo 
total (CET) - Impossibilidade - Artigo 13, Il, da Instrução Normativa INSS nº 28/2008 vigente à 
época da contratação, que previa taxa de juros de 2,08% (dois inteiros e oito centésimos por 
cento) ao mês, bem como para o custo efetivo da operação (Instrução Normativa INSS nº 
92/2017) - Abusividade da taxa de juros pactuada não verificada - Custo efetivo total 
corresponde a todos os encargos e despesas incidentes nas operações de crédito financeiro - 
Artigo 1º, 84s 1º e 2º da Resolução nº 3.517 do CMN - Taxa de juros que observa a limitação 
prevista na Instrução Normativa do INSS - Precedentes - Sentença mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1004369-14.2023.8.26.0196 - Franca - 15º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Achile Mario Alesina Junior - 02/08/2023 - 29103 - Unânime) 


1011147-61.2021.8.26.0554 - DANO MORAL - Responsabilidade civil- Cobranças 
extrajudiciais indevidas - Falta de prova da restrição de crédito - Onus do autor - Dano moral 
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inexistente - Indenização indevida - Sentença de improcedência mantida - Cerceamento de 
defesa não evidenciado - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1011147-61.2021.8.26.0554 - 
Santo André - 16º Câmara de Direito Privado - Relator: José Roberto Coutinho de Arruda - 
17/08/2023 - 46856 - Unânime) 


1036495-04.2021.8.26.0224 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Dano material - Ação 
possessória julgada procedente - Comodato verbal - Reconhecido o direito de cobrança de 
aluguel a partir do decurso do prazo concedido para desocupação - Inconformismo da 
comodatária - Indenização material mantida, sob pena de enriquecimento ilícito - Inteligência do 
artigo 584 do Código Civil - Arbitramento correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor venal 
- Critério autorizado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1036495-04.2021.8.26.0224 - Guarulhos - 16º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Miguel Petroni Neto - 15/08/2023 - 40973 - Unânime) 


1003999-27.2021.8.26.0189 - CONTRATO - Prestação de serviços - Telefonia fixa - Ação de 
obrigação de fazer cumulada com danos morais - Pretensão de acesso ao serviço de linha 
telefônica fixa residencial por cabo - Sentença de parcial procedência - Condenação da 
requerida na obrigação de instalação de linha fixa, nos moldes do plano "vivo ilimitado fixo 
local", afastando, contudo, a indenização por danos morais - Falta de infraestrutura para serviço 
por cabeamento - Negativa da concessionária ré não verificada - Possibilidade de prestação por 
tecnologia sem fio, de acordo com a legislação e normas regulamentares relativas ao tema - 
Escolha de tecnologia que não cabe ao usuário, mas sim à concessionária - "Decisum" alterado 
nesse ponto - Dano moral não evidenciado - Situação vivenciada pela autora não transbordou 
os limites do mero aborrecimento, não se verificando qualquer violação à sua honra objetiva ou 
subjetiva ou a qualquer outro direito da personalidade - Sentença de parcial procedência 
alterada - Recurso da ré parcialmente provido e recurso da autora improvido. (Apelação Cível 
n. 1003999-27.2021.8.26.0189 - Fernandópolis - 17º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Irineu Fava - 16/08/2023 - 52236 - Unânime) 


1005672-71.2022.8.26.0625 - MONITÓRIA - Embargos - Contrato bancário - Débito existente - 
Aplicação do CDC que não altera o resultado da demanda - Embargos rejeitados - Sentença 
corretamente fundamentada - Recurso improvido, com majoração dos honorários advocatícios. 
(Apelação Cível n. 1005672-71.2022.8.26.0625 - Taubaté - 17º Câmara de Direito Privado - 
Relator: Souza Lopes - 11/08/2023 - 46718 - Unânime) 


1005625-70.2020.8.26.0010 - CONTRATO - Consórcio - Bem imóvel - Causa de pedir fundada 
na suposta venda de cotas sob a promessa de que já teria sido contemplada ou estaria prestes 
a sê-lo - Sentença de improcedência - Inexistência de mínimos indícios quanto à irregularidade 
imputada aos prepostos da requerida - Não comprovado o alegado vício de consentimento - 
Documentação juntada aos autos restrita ao regular instrumento contratual, em que mais de 
uma vez se menciona a não comercialização de cotas contempladas e a ausência de 
autorização de prepostos para oferecê-las - Precedentes - Sentença mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1005625-70.2020.8.26.0010 - São Paulo - 18º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Sergio Gomes - 16/08/2023 - 49953 - Unânime) 


1133714-98.2021.8.26.0100 - CONTRATO - Obrigação de fazer - Cumulação com indenização 
por danos materiais e morais - Plataforma "e-commerce" - Suspensão da conta do autor por 
duplicidade cadastral - Sentença de improcedência - Pretensão de reforma - Inadmissibilidade - 
Constatação de vínculos e coincidências cadastrais entre duas contas de usuário do autor - 
Caracterização do descumprimento dos termos de uso da plataforma - Suspensão da conta que 
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não foi indevida - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1133714- 
98.2021.8.26.0100 - São Paulo - 18º Câmara de Direito Privado - Relator: Israel Góes dos 
Anjos - 14/08/2023 - 34734 - Unânime) 


1000489-68.2023.8.26.0081 - INTERESSE PROCESSUAL - Ação de exibição de documentos - 
Sentença de indeferimento da petição inicial, por falta de interesse processual - Irresignação 
improcedente - Caso em que não existiu regular solicitação extrajudicial prévia - Hipótese não 
se confundindo, em absoluto, com o chamado esgotamento da via administrativa, pois que, na 
espécie, o suposto sujeito passivo da obrigação nem mesmo foi instado regularmente a dar-lhe 
cumprimento - Situação típica de ausência de interesse processual, pelo prisma da necessidade 
da tutela jurisdicional almejada - Orientação firmada em procedimento de recursos especiais 
repetitivos de que é paradigma o proferido em REsp 1.349.453-2 - Incabível, além disso, a via 
contenciosa para a obtenção do indigitado documento - Adequado, sim, sob a vigência do CPC 
de 2015, o emprego da chamada ação de produção antecipada de provas, sem caráter 
contencioso (artigo 381 e seguintes) - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível 
n. 1000489-68.2023.8.26.0081 - Adamantina - 19º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Ricardo Pessoa de Mello Belli - 17/08/2023 - 43878 - Unânime) 


1008102-85.2021.8.26.0348 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Empréstimo pessoal 
realizado em caixa eletrônico - Alegação de fraude - Ação de indenização - Sentença de 
parcial provimento - Recurso do réu - Alegação de que o empréstimo foi realizado com a 
utilização de cartão e senha pessoal para renovação de contrato anterior e com disponibilização 
de "troco" na conta bancária da autora - Réu que não logrou comprovar a regularidade da 
contratação, pois alegou que se destinou a quitar empréstimo anterior, não provando sua 
existência - Valores descontados do benefício da autora que devem ser restituídos e cuja 
privação representa dano moral "in re ipsa” - Valor da indenização, contudo, que comporta 
redução para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), suficiente para a reparação do dano e reprovação 
da conduta ilícita - Valor disponibilizado à autora (R$ 1.000,00 [um mil reais]) passível de ser 
compensado sobre a condenação, nos termos dos artigos 368 e 369, do Código Civil - Recurso 
provido, com observação. (Apelação Cível n. 1008102-85.2021.8.26.0348 - Mauá - 19º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Nuncio Theophilo Neto - 16/08/2023 - 22837 - 
Unânime) 


1010483-91.2022.8.26.0005 - DANO MORAL - Banco de dados - Inscrição indevida do nome 
do autor nos órgãos de proteção ao crédito - Dívida que já foi declarada inexigível em ação 
anterior ajuizada pelo autor - Dano moral evidenciado - Desnecessidade de prova - Dano "in re 
ipsa” - Indenização arbitrada pela sentença em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - Valor 
proporcional e adequado ao dano sofrido e não comporta redução - Recurso parcialmente 
provido. (Apelação Cível n. 1010483-91.2022.8.26.0005 - São Paulo - 20º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Álvaro Torres Júnior - 17/08/2023 - 52207 - Unânime) 


1010483-91.2022.8.26.0005 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Sucumbência - Valor fixado 
em R$ 5.203,07 (cinco mil, duzentos e três reais e sete centavos) - Pretensão do réu para que 
seja fixado em percentual sobre o valor da condenação - Acolhimento parcial - Aplicação do 
artigo 85, 8 2º, do CPC importaria em honorários ínfimos, ainda que estabelecido no percentual 
máximo - Honorários reduzidos para R$ 1.320,00 (um mil, trezentos e vinte reais), nos termos 
do artigo 85, 8 8º, do CPC - Inaplicabilidade do artigo 85, 84 8º-A, do CPC - Valores constantes 
da tabela da OAB representam meras recomendações para os fins do arbitramento equitativo 
de que trata o 8 8º do artigo 85 do CPC - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 
1010483-91.2022.8.26.0005 - São Paulo - 20º Câmara de Direito Privado - Relator: Álvaro 
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Torres Júnior - 17/08/2023 - 52207 - Unânime) 


1002012-77.2022.8.26.0396 - CONTRATO BANCÁRIO - Financiamento de veículo - Ação 
revisional - Tarifa de avaliação - Admissibilidade da cobrança - Demonstração da realização do 
serviço - Expurgada, no caso concreto, a quantia cobrada a título de seguro - Necessidade de 
escolha de outras seguradoras - Determinada a devolução de forma simples - Pedido de 
recálculo de IOF não formulado na inicial, sendo vedado inovar em sede recursal - 
Descabimento da pretendida readequação dos juros remuneratórios, vez que não demonstrada 
a flagrante abusividade - Recurso parcialmente provido, na parte conhecida. (Apelação Cível n. 
1002012-77.2022.8.26.0396 - Ilha Solteira - 20º Câmara de Direito Privado - Relator: Luis 
Carlos de Barros - 17/08/2023 - 52722 - Unânime) 


1020442-95.2022.8.26.0196 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Instituição financeira - Ação de 
indenização por danos materiais e morais - Apelante que arrematou veículo em um site de leilão 
- Efetuado o depósito em conta bancária indicada pela empresa leiloeira, não conseguiu mais 
contato com ela - Busca indenização da instituição financeira detentora da conta bancária - 
Falha na prestação do serviço - Inocorrência - Ausência de nexo de causalidade entre a fraude 
e a atividade empresarial do apelado - Culpa exclusiva da vítima - Sentença de extinção do 
processo, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 485, VI cumulado com o artigo 354, 
ambos do CPC - Manutenção - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1020442- 
95.2022.8.26.0196 - Franca - 21º Câmara de Direito Privado - Relator: Wellington Maia da 
Rocha - 07/08/2023 - 44676 - Unânime) 


1015560-82.2016.8.26.0008 - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - Execução de título 
extrajudicial - Cédula de crédito bancário - Prazo trienal - Citação pessoal dos réus não 
realizada - Não interrupção da prescrição pelo despacho que ordena a citação - Paralisação do 
feito por mais de 06 (seis) anos, em função de ausência de recolhimento de guia relativa ao 
procedimento do arresto "online" - Configuração da desídia do exequente que afasta a 
retroação da interrupção da prescrição - Ocorrência da prescrição intercorrente - Sentença de 
improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1015560-82.2016.8.26.0008 - 
São Paulo - 21º Câmara de Direito Privado - Relator: Ademir de Carvalho Benedito - 
01/08/2023 - 53672 - Unânime) 


1004362-49.2022.8.26.0457 - CAMBIAL - Protesto - Boleto de taxa condominial - Ação de 
reparação de danos materiais e morais - Sentença de improcedência - Pagamento após 
vencimento do título - Cancelamento - Ônus do devedor - Protesto legitimamente lavrado - 
Notificação para levantamento do valor pago intempestivamente, seguindo-se cancelamento do 
protesto após recolhimento dos emolumentos - Indenização indevida - Sentença de 
improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1004362-49.2022.8.26.0457 - 
Pirassununga - 22º Câmara de Direito Privado - Relator: Manuel Matheus Fontes - 
21/08/2023 - 54335 - Unânime) 


2156053-72.2023.8.26.0000 - CONTRATO - Prestação de serviços - Transporte aéreo - Ação 
de obrigação de fazer - Decisão interlocutória que negou pedido de tutela antecipatória para 
que 02 (dois) cães pesando acima de 20 (vinte) quilogramas cada um pudessem viajar na 
cabine da aeronave em voo de longa duração (10 [dez] horas) fora da caixa e apenas na 
companhia de seus tutores - Pedido de reforma - Descabimento - Em que pese o 
reconhecimento de que animais de estimação devam receber tratamento condigno diante do 
incontestável papel que cada vez mais representam no convívio humano, razões relacionadas à 
segurança do voo, higiene, relacionamento com os demais passageiros além de outros fatores 
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recomendam o indeferimento da medida no caso concreto - Julgamento que deve ser realizado 
simultaneamente com o julgamento do agravo de instrumento nº 2158128-84.2023.8.26.0000 - 
Recurso improvido. (Agravo de Instrumento n. 2156053-72.2023.8.26.0000 - São Paulo - 22º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Alberto Gosson Jorge Junior - 03/08/2023 - 27193 - 
Unânime) 


2158128-84.2023.8.26.0000 - CONTRATO - Prestação de serviços - Transporte aéreo - Ação 
de obrigação de fazer - Decisão que concedeu a tutela de urgência para que 02 (dois) cães 
pesando entre 22 (vinte e dois) e 23 (vinte e três) quilogramas cada um, pudessem viajar na 
companhia de seus tutores na cabine do avião em voo internacional de longa duração 10 (dez) 
horas sem estarem acondicionados na caixa apropriada - Pleito de reforma - Cabimento - 
Entendimento de que razões várias, relacionadas com a segurança do voo, bem estar dos 
demais passageiros, ausência de treinamento específico e devidamente certificado para que os 
animais estivessem preparados para tal situação aconselham o não deferimento da medida - 
Julgamento que deve ser realizado simultaneamente com o julgamento do agravo de 
instrumento n. 2156053-72.2023.8.26.0000 - Recurso provido. (Agravo de Instrumento n. 
2158128-84.2023.8.26.0000 - São Paulo - 222 Câmara de Direito Privado - Relator: Alberto 
Gosson Jorge Junior - 03/08/2023 - 27194 - Unânime) 


1000636-17.2021.8.26.0582 - CONTRATO - Prestação de serviços - Instalação e 
fornecimento de Energia Elétrica - Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização 
por danos morais - Recusa injustificada - Ré que não comprovou, fundamentadamente e 
mediante respaldo probatório, qualquer impossibilidade técnica ou estrutural no local que 
impeça o serviço - Ausência de demonstração de qualquer fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor, no sentido de que ele não preenchesse os requisitos necessários 
para a instalação do serviço requerido - Legítimo o reconhecimento da procedência do pleito 
obrigacional, para que a ré providenciasse o serviço no local - Recurso parcialmente provido. 
(Apelação Cível n. 1000636-17.2021.8.26.0582 - São Miguel Arcanjo - 23º Câmara de 
Direito Privado - Relator: José Marcos Marrone - 21/08/2023 - 39035 - Unânime) 


1000636-17.2021.8.26.0582 - CONTRATO - Prestação de serviços - Instalação e 
fornecimento de Energia Elétrica - Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização 
por danos morais - Insurgência recursal contra o cumprimento da obrigação de fazer e contra o 
prazo estipulado para tanto - Notícia nos autos de que a obrigação de fazer determinada na 
sentença foi cumprida pela ré depois da interposição do recurso - Perda do objeto em relação a 
esses temas - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1000636-17.2021.8.26.0582 - 
São Miguel Arcanjo - 23º Câmara de Direito Privado - Relator: José Marcos Marrone - 
21/08/2023 - 39035 - Unânime) 


1000636-17.2021.8.26.0582 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Obrigação de fazer - 
Instalação e fornecimento de Energia Elétrica - Indubitáveis os sérios transtornos suportados 
pelo autor, resultantes da desarrazoada recusa ao fornecimento de energia elétrica, serviço de 
caráter essencial - Fatos que não podem ser reputados como meros dissabores do cotidiano - 
Danos morais sofridos pelo autor que devem ser indenizados - Valor da indenização que deve 
ser estabelecido com base em critério de prudência e razoabilidade, levando-se em conta a sua 
natureza penal e compensatória, assim como as peculiaridades do caso concreto - Caráter 
essencial do serviço objeto da controvérsia - Demora de mais de 01 (um) ano para a ré iniciar a 
prestação do serviço no imóvel, após pedido administrativo formulado pelo autor - Valor 
indenizatório reduzido de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para R$ 7.000,00 (sete mil reais) - 
Sentença reformada nesse ponto - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1000636- 
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17.2021.8.26.0582 - São Miguel Arcanjo - 23º Câmara de Direito Privado - Relator: José 
Marcos Marrone - 21/08/2023 - 39035 - Unânime) 


1000636-17.2021.8.26.0582 - MULTA - Cominatória - Instalação e fornecimento de Energia 
Elétrica - Estipulada multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o caso de 
descumprimento da obrigação - Ré que cumpriu a obrigação antes mesmo de ser intimada 
pessoalmente, sendo incabível a incidência da multa estipulada - A fim de que haja a incidência 
da multa cominatória, é imprescindível a intimação pessoal do devedor para que cumpra a 
obrigação de fazer - Entendimento sufragado pela Súmula 410 do STJ, que persiste mesmo na 
vigência do atual CPC - Orientação consolidada pelo STJ - Multa cominatória que deve ser 
afastada - Decretada a procedência parcial da ação - Recurso parcialmente provido. (Apelação 
Cível n. 1000636-17.2021.8.26.0582 - São Miguel Arcanjo - 232 Câmara de Direito Privado - 
Relator: José Marcos Marrone - 21/08/2023 - 39035 - Unânime) 


1046219-08.2020.8.26.0114 - PROVA - Documento - Alegação de falsidade documental - Ação 
de interdito proibitório - Bem imóvel - Sentença de improcedência - Apelação da autora - 
Arguição que deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias do conhecimento da juntada do 
documento ao processo - Preclusão - Contrato colacionado em 16.12.2020 - Autora 
devidamente intimada em 18.12.2020 - Impugnação apenas em apelação na data de 
06.12.2021 - Inteligência do artigo 430 do CPC - Impossibilidade da discussão acerca da 
veracidade da assinatura oposta no contrato (Instrumento Particular de Promessa de Compra e 
Venda) juntado - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1046219- 
08.2020.8.26.0114 - Campinas - 23º Câmara de Direito Privado - Relator: Virgilio de 
Oliveira Junior - 09/08/2023 - 51452 - Unânime) 


1046219-08.2020.8.26.0114 - POSSESSÓRIA - Interdito proibitório - Imóvel desocupado - 
Exercício da posse não demonstrado pela autora - Relevância da discussão dominial no 
processo de tutela possessória - Doutrina - Súmula 487 do STF: "Será deferida a posse a 
quem, evidentemente, tiver o domínio, se com base neste for ela disputada" - Réu incontroverso 
proprietário - Autora que ajuizou ações de adjudicação compulsória nos anos de 2008 e 2009, 
ambas julgadas improcedentes - Elementos suficientes, diante da defesa apresentada, para 
justificar a improcedência da tutela possessória pretendida - Sentença mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1046219-08.2020.8.26.0114 - Campinas - 23º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Virgilio de Oliveira Junior - 09/08/2023 - 51452 - Unânime) 


1004458-38.2020.8.26.0068 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Transporte aéreo de 
passageiros - Atraso de voo por, aproximadamente, 08 (oito) horas - Justificativa apresentada 
pela companhia aérea de que o atraso decorreu de condições climáticas adversas - Não 
obstante os inegáveis transtornos acarretados à autora em razão do atraso do voo, não ficou 
evidenciado dano moral indenizável - Autora que foi realocada para outro voo - Serviço de 
transporte aéreo que foi efetivamente prestado, tendo a autora dele se beneficiado, pois chegou 
ao seu destino, embora com as ocorrências por ela relatadas - Sentença de improcedência da 
ação mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1004458-38.2020.8.26.0068 - Barueri - 
24º Câmara de Direito Privado - Relator: Plinio Novaes de Andrade Júnior - 10/08/2023 - 
24372 - Unânime) 


1004458-38.2020.8.26.0068 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Sucumbência - Majoração de 
10% (dez por cento) para 15% (quinze por cento), nos termos do artigo 85, 8 11, do CPC - 

Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1004458-38.2020.8.26.0068 - Barueri - 24º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Plinio Novaes de Andrade Júnior - 10/08/2023 - 24372 - Unânime) 
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1073509-69.2022.8.26.0100 - EXTINÇÃO DO PROCESSO - Ação de exigir contas - Sentença 
de extinção sem resolução do mérito - Irresignação do autor - Pretensão para esclarecimento 
dos lançamentos realizados em conta corrente - Indicação no extrato bancário - Eventual 
abusividade dos lançamentos deve ser discutida em ação própria - Petição inicial genérica a 
respeito de alguma dúvida concreta que pudesse obrigar o banco a prestar contas - 
Precedentes - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1073509- 
69.2022.8.26.0100 - São Paulo - 24º Câmara de Direito Privado - Relator: Pedro Paulo 
Maillet Preuss - 10/08/2023 - 581 - Unânime) 


25º a 38º Câmaras 


1052027-02.2021.8.26.0100 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Vício do produto- Ação 
indenizatória - Autora que adquiriu veículo zero quilômetro junto à ré, o qual apresentou 
problemas relacionados ao sistema de freio meses após a compra - Reparação e 
reaparecimento do vício em outras ocasiões - Ré que se recusou a arcar com o valor dos 
reparos em razão de alegado vencimento da garantia contratual - Garantia legal de 90 
(noventa) dias (produto durável) que deve ser contada do aparecimento do vício do produto - 
Inteligência do artigo 26, ll e 8 3º, do CDC - Dever da demandada de restituir à requerente a 
quantia comprovadamente gasta para conserto do bem - Recurso improvido. (Apelação Cível 
n. 1052027-02.2021.8.26.0100 - São Paulo - 25º Câmara de Direito Privado - Relator: Hugo 
Crepaldi Neto - 22/08/2023 - 33465 - Unânime) 


1052027-02.2021.8.26.0100 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Autora que adquiriu 
veículo zero quilômetro junto à ré, o qual apresentou problemas relacionados ao sistema de 
freio meses após a compra - Dano moral evidenciado - Quebra da legítima expectativa de 
aquisição de um carro zero quilômetro, que deveria apresentar qualidade própria de veículo 
novo - Dever da ré de indenizar a consumidora pelos danos morais suportados - "Quantum" 
indenizatório razoável e adequado à compensação dos danos suportados de forma justa e 
moderada, atendendo às particularidades do caso concreto sem que se possa falar em 
enriquecimento ilícito da parte autora - Sentença mantida por seus próprios fundamentos - 
Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1052027-02.2021.8.26.0100 - São Paulo - 25º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Hugo Crepaldi Neto - 22/08/2023 - 33465 - Unânime) 


1000953-49.2023.8.26.0451 - CONTRATO - Prestação de serviços - Ensino - Ação de 
cobrança de mensalidades inadimplidas - Sentença de procedência do pedido - Apelo do réu - 
Não comprovação de que a desistência do curso foi formalizada pelo ex-aluno nos moldes do 
contrato (artigo 472, do CC) - Serviços que foram efetivamente postos à disposição do aluno, 
que frequentou parte do curso - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1000953-49.2023.8.26.0451 - Piracicaba - 25º Câmara de Direito Privado - Relator: Carmen 
Lucia da Silva - 22/08/2023 - 21029 - Unânime) 


1005203-50.2020.8.26.0510 - CONTRATO - Proteção veicular - Ação indenizatória - Sentença 
de parcial procedência - Apelo da ré - Contrato de seguro atípico - Aplicação das normas do 
Código de Defesa do Consumidor - Recusa da associação ao pagamento da indenização, 
alegando haver indícios de ação humana no incêndio ocorrido no assoalho do veículo - 
Sindicância administrativa que é procedimento unilateral - Tão só a oitiva dos autores não 
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equivale à observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa - Precedentes - Ré 
que tinha o ônus da prova e que deixou de requerer a realização de perícia técnica - Ausência 
de prova da má-fé dos autores e da causa do incêndio - Indenização devida - Precedentes - 
Apesar da ausência de pedido dos autores para realização de perícia em fase de liquidação de 
sentença, o julgamento não desrespeitou os limites objetivos da pretensão inicial - Perícia a ser 
realizada em fase de liquidação de sentença que é admitida - Sentença mantida - Verba 
honorária imputada à ré majorada - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1005203- 
50.2020.8.26.0510 - Rio Claro - 26º Câmara de Direito Privado - Relator: Carlos Dias Motta 
- 21/08/2023 - 27103 - Unânime) 


1006230-02.2020.8.26.0047 - SEGURO - Obrigatório (DPVAT) - Ação de cobrança - Invalidez 
- Ausência de comprovação - Improcedência da demanda - Laudo pericial deveras elucidativo 
acerca da inexistência de sequelas e invalidez ao autor - Inexistência de fundamento a amparar 
o pedido de recebimento da indenização - Sentença mantida - Cerceamento de defesa não 
evidenciado - Preliminar afastada - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1006230- 
02.2020.8.26.0047 - Assis - 26º Câmara de Direito Privado - Relator: Antonio Benedito do 
Nascimento - 13/08/2023 - 36444 - Unânime) 


1008403-31.2021.8.26.0704 - SEGURO - Vida - Ação de cobrança cumulada com danos morais 
- Recusa da seguradora em pagar indenização sob alegação de falta de cobertura, posto que o 
segurado estava sob efeito de álcool - Ação julgada improcedente - Apelação da autora - 
Entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça por intermédio da Súmula nº 620 - 
Seguro de vida que se distingue do seguro de danos - Embriaguez do segurado que, na 
hipótese, não elide a obrigação da seguradora quanto ao pagamento de indenização - Dano 
moral afastado - Mera recusa da seguradora que não gera dano moral - Sentença reformada - 
Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1008403-31.2021.8.26.0704 - São Paulo - 
27º Câmara de Direito Privado - Relator: Luís Roberto Reuter Torro - 11/08/2023 - 4668 - 
Unânime) 


1006346-14.2017.8.26.0564 - PROVA - Perícia - Complementação - Ação de exigir contas - 
Segunda fase - Condomínio que exige as contas de ex-síndico durante o período da sua gestão 
- Sentença de procedência - Apelação do requerido, que visa à anulação da sentença em razão 
da existência de erros no laudo pericial, já que desconsideradas despesas comprovadas por 
documentos fiscais legíveis, assim como diversos pagamentos de tarifas bancárias que sequer 
haviam sido questionados, não tendo sido prestados os esclarecimentos cabíveis após a 
juntada dos extratos considerados ausentes ou ilegíveis - Subsidiariamente, pugna pela reforma 
do julgado, a fim de que sejam consideradas boas as contas prestadas, sob o argumento de 
que não houve impugnação específica do condomínio no tocante, que se limitou a reiterar as 
alegações da petição inicial - Divergência entre as partes em relação às contas prestadas pelo 
requerido - Laudo pericial produzido na segunda fase com indicação de que o resultado do 
trabalho foi influenciado pela ausência de documentos comprobatórios de despesas e pela 
existência de documentos ilegíveis - Documentos fiscais de algumas aquisições que não foram 
considerados pelo perito, sequer em sede de esclarecimentos - Posterior juntada de 
documentos com melhor visibilidade que também não foi considerada - Perito que poderia ter 
acesso aos documentos físicos para conferência, caso indicados de forma pormenorizada, "ex 
vi" do artigo 473, 8 3º, do Código de Processo Civil, além da disponibilidade do autor no tocante 
- Descontos de tarifas bancárias constantes dos extratos que independem de prova pelo 
requerido e que não poderiam ter sido desconsiderados do cálculo, sob pena de enriquecimento 
sem causa do condomínio autor em detrimento do requerido - Prova pericial que comporta 
complementação para melhor elucidação da controvérsia - Observância do artigo 480 do 
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Código de Processo Civil e dos princípios do contraditório e da ampla defesa - Sentença 
anulada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1006346-14.2017.8.26.0564 - São Bernardo do 
Campo - 27º Câmara de Direito Privado - Relator: Daise Fajardo Nogueira Jacot - 
08/08/2023 - 27657 - Unânime) 


1039283-30.2021.8.26.0114 - SEGURO - Responsabilidade civil- Ação regressiva - 
Prestação de serviços - Fornecimento de energia elétrica - Ressarcimento de danos 
supostamente causados por oscilações na rede de energia elétrica - Sentença de 
improcedência - Insurgência da autora - Descabimento - Responsabilidade objetiva da 
concessionária, prestadora de serviços públicos, pelos danos aos bens do consumidor - Sub- 
rogação da seguradora nos direitos e garantias do segurado em relação ao responsável pelo 
dano - Necessária demonstração do nexo de causalidade entre os danos experimentados pelo 
segurado e a má prestação de serviços pela requerida - Petição inicial instruída com 
documentos genéricos e inaptos para aferição da oscilação elétrica ou descarga local - 
Impugnação pela requerida - Prova pericial inviabilizada ante a não preservação do bem 
danificado - Precedentes deste Tribunal - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação 
Cível n. 1039283-30.2021.8.26.0114 - Campinas - 28º Câmara de Direito Privado - Relator: 
José Henrique Rodrigues Torres - 22/08/2023 - 645 - Unânime) 


1016033-04.2021.8.26.0005 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Autoras que alegam 
terem sido expostas à situação vexatória pelos prepostos do supermercado réu - Imagens do 
circuito interno do estabelecimento que demonstram abordagem regular pelos funcionários, que 
se limitaram a pedir o comprovante de pagamento das compras de produtos alimentícios para 
checagem, do mesmo modo que realizaram com outros clientes - Coautora que respondeu a 
abordagem dos seguranças com exagero e acionou a polícia - Dano moral não configurado - 
Indenização indevida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1016033-04.2021.8.26.0005 - 
São Paulo - 28º Câmara de Direito Privado - Relator: Dimas Rubens Fonseca - 14/08/2023 - 
51903 - Unânime) 


1007424-03.2015.8.26.0309 - SEGURO - Vida e Acidentes Pessoais - Apólice em grupo - 
Ação de cobrança de indenização - Cobertura para invalidez permanente total ou parcial por 
acidente (IPA) e para invalidez funcional permanente total por doença (IFPD) - Sugestão do 
autor de invalidez por acidente de trabalho - Inocorrência - Ausência de sequela decorrente de 
evento instantâneo, mas doença degenerativa, que não se compara com hipótese de acidente 
para os fins securitários - Autor que tampouco apresenta incapacidade funcional, entendida 
como a perda das condições de vida autônoma do segurado - Cobertura que não se confunde 
com a mera incapacidade laborativa - Licitude da distinção - Previsão inclusive na Circular 
Susep nº 302/2005 - Reconhecimento pelo STJ, em recente julgado sob a técnica dos recursos 
repetitivos (REsp nº 1.845.943/SP, 2º Seção, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, ). 
13/10/2021, DJe 18/10/2021), da legalidade da restrição da cobertura à incapacidade funcional - 
Perícia que apontou inexistir comprometimento para a realização de atividades de vida diária de 
maneira autônoma - Incapacidade funcional plena não caracterizada - Demanda improcedente - 
Sentença confirmada - Recurso do autor improvido. (Apelação Cível n. 1007424- 
03.2015.8.26.0309 - Jundiaí - 292 Câmara de Direito Privado - Relator: Fabio Guidi Tabosa 
Pessoa - 15/08/2023 - 25571 - Unânime) 


1007251-86.2020.8.26.0152 - CONTRATO - Prestação de serviços - Transporte por 
aplicativo - Motorista vítima de roubo no exercício da atividade profissional - Danos ao veículo - 
Ação de indenização por danos materiais e morais proposta pelo motorista contra a pessoa 
jurídica que explora o aplicativo - Sentença de improcedência - Apelo do autor - Fortuito externo 
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- Quebra do nexo de causalidade - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1007251-86.2020.8.26.0152 - Cotia - 29º Câmara de Direito Privado - Relator: Carlos 
Henrique Miguel Trevisan - 08/08/2023 - 23660 - Unânime) 


1004908-73.2020.8.26.0005 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Locatário vítima do 
ingresso do locador no imóvel dado em locação, sem autorização, em face do exercício 
arbitrário das razões do proprietário, que assim entendia que tudo poderia fazer por gozar de tal 
condição, além de ter sido destratado pelo locador - Sentença de procedência - Pleito de 
reforma - Pedido de majoração do "quantum" indenizatório - Locatário, pessoa idosa, que tinha 
sofrido infarto no ano de 2012, tendo evoluído com angina e aneurisma ventricular - Levando 
em consideração as peculiaridades do caso, bem como o caráter preventivo e punitivo do dano 
moral, de rigor a majoração da indenização por danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
se mostrando desproporcional a quantia pretendida no impor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) - 
Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1004908-73.2020.8.26.0005 - São Paulo - 
30º Câmara de Direito Privado - Relator: Maria Lúcia Pizzotti - 15/08/2023 - 39388 - 
Unânime) 


1004590-87.2019.8.26.0664 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente de trânsito - Pensão 
alimentícia mensal - Pedido de exoneração - Sentença de procedência - Exoneração do autor 
desde a data da concessão da tutela - Insurgência de ambas as partes - Requerida que 
pretende o reconhecimento de falta de interesse de agir - Inadmissibilidade - Obrigação de 
pagamento de pensão mensal, que possui caráter alimentar, só se extinguindo por decisão 
judicial - Pedido do requerente de que o termo "a quo" da exoneração da pensão seja o 
casamento da ré que não se justifica - Manutenção da exoneração de alimentos a partir da data 
da concessão da tutela de urgência para cessarem os descontos - Decisão preservada - 
Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1004590-87.2019.8.26.0664 - Votuporanga - 30º 
Câmara de Direito Privado - Relator: Marcos Gozzo - 11/08/2023 - 17779 - Unânime) 


1029112-74.2021.8.26.0482 - CONTRATO - Prestação de serviços - Ensino - Ação 
declaratória de inexistência de débitos cumulado com obrigação de não fazer - Sentença de 
improcedência - Pedido de reforma - Aluna do curso de medicina beneficiária do Fies - 
Financiamento de 96,69% (noventa e seis inteiros e sessenta e nove centésimos por cento) dos 
encargos educacionais - Contrato firmado no segundo semestre de 2016 - Possibilidade de 
cobrança adicional da estudante pela instituição de ensino limitada ao valor máximo da 
semestralidade previsto para o Fies (R$ 42.983,70 - quarenta e dois mil, novecentos e oitenta e 
três reais e setenta centavos) - Descabimento de qualquer exigência suplementar - Inteligência 
dos artigos 4º e 4º-B, da Lei Federal nº 12.202/2010, do artigo 6º, "caput" e 8 1º, da Portaria 
Normativa MEC 01/2010, da Portaria FNDE 638/2017 e das Resoluções CG-FNDE 15/2018, 
CG-FNDE 16/2018 e CG-FNDE 22/2018 - Precedentes do TJSP - Sentença reformada - 
Sucumbência - Inversão do ônus - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1029112- 
74.2021.8.26.0482 - Presidente Prudente - 31º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Rosangela Maria Telles - 22/08/2023 - 27162 - Unânime) 


0041494-79.2013.8.26.0100 - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - Fechada- Ação de 
complementação de benefício - Pedido de recálculo do benefício com inclusão das verbas 
pleiteadas em reclamação trabalhista - Hipótese em que houve opção por saldamento do 
benefício na modalidade "benefício definido" em caráter irretratável e irrevogável - Ausência de 
direito à complementação - Litigância de má-fé por parte do autor - Inocorrência - Sentença de 
improcedência mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 0041494-79.2013.8.26.0100 - 
São Paulo - 31º Câmara de Direito Privado - Relator: Paulo Celso Ayrosa Monteiro de 
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Andrade - 18/08/2023 - 51534 - Unânime) 


1105527-51.2019.8.26.0100 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação de indenização por 
danos materiais e morais - Compra e venda - Veículo deixado em consignação no 
estabelecimento da revendedora - Contrato estimatório - Bem alienado a terceiro sem o repasse 
do valor da venda ao autor - Ausência de responsabilidade da instituição financeira ré na 
reparação de danos decorrentes do ato ilícito perpetrado pela consignatária do bem - Agente 
financeiro que apenas viabilizou a alienação do automóvel a terceiro, mediante concessão de 
crédito, não integrando a relação jurídica firmada entre o autor e a revendedora - Ilegitimidade 
passiva da instituição financeira caracterizada - Exclusão do banco apelado do polo passivo da 
lide, devendo ser extinto o feito, com fundamento no artigo 485, VI, e do artigo 932, III, do CPC 
de 2015 - Extinção do processo, sem resolução do mérito, prejudicado o recurso. (Apelação 
Cível n. 1105527-51.2019.8.26.0100 - São Paulo - 32º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Luis Fernando Nishi - 16/08/2023 - 35972 - Unânime) 


1083711-76.2020.8.26.0100 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Empresa de monitoramento - 
Portaria de condomínio - Ação de indenização por danos materiais e morais - Roubo de bens no 
interior de unidade condominial - Pretensão de responsabilizar empresa de monitoramento de 
portaria, cujo contrato excluía de forma clara e expressa a responsabilidade por tais eventos - 
Sentença de improcedência - Apelação - Insistência de falha na prestação de serviços de 
monitoramento - Descabimento - Serviços de portaria eletrônica pelos quais a ré, a despeito de 
manter em aberto a gravação de imagens durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, somente 
se obrigou a comunicar ocorrências às autoridades cabíveis se e somente se acionado o alarme 
ou o denominado botão de pânico, incontroversamente não ativado na espécie - Ausência de 
vício na prestação dos serviços - Danos não evidenciados - Indenizações indevidas - Sentença 
mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1083711-76.2020.8.26.0100 - São Paulo - 
32º Câmara de Direito Privado - Relator: Alberto de Oliveira Andrade Neto - 10/08/2023 - 
44066 - Unânime) 


1000595-93.2022.8.26.0233 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente de trânsito - Ação de 
indenização por danos materiais e morais - Sentença de parcial procedência - Pleito de reforma 
- Provas suficientes para comprovar a culpa da motorista requerida, pois a porta do veículo foi 
aberta sem observar a passagem do autor na bicicleta pela mesma via, vindo este a cair, 
sofrendo lesões corporais e danos em sua bicicleta - Dano moral que não comporta redução - 
Danos materiais (despesas médicas) comprovados - Lucros cessantes não demonstrado - 
Sentença mantida - Recursos improvidos. (Apelação Cível n. 1000595-93.2022.8.26.0233 - 
Ibaté - 332 Câmara de Direito Privado - Relator: Luiz Eurico - 25/08/2023 - 51748 - 
Unânime) 


1004825-58.2022.8.26.0564 - DIREITO DE VIZINHANÇA - Uso nocivo da propriedade - 
Perturbação do sossego - Conversas em tons exacerbados, gritos e palavrões - Ação de 
indenização - Sentença de improcedência - Prova oral - Ausência de demonstração da 
utilização desarrazoada, com a finalidade de incomodar a comunidade vizinha - Convivência em 
prédios geminados que exige mais paciência e tolerância dada a proximidade das unidades - 
Indenização indevida - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1004825- 
58.2022.8.26.0564 - São Bernardo do Campo - 33º Câmara de Direito Privado - Relator: Sá 
Moreira de Oliveira - 24/08/2023 - 43114 - Unânime) 


0903052-96.2012.8.26.0506 - PRESCRIÇÃO - Ação de indenização - Acidente de trânsito - 
Demora na realização da citação que não foi exclusivamente imputável ao serviço judiciário, o 
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que afasta a aplicação do disposto no artigo 219, 8 2º, "in fine”, do CPC de 1973 - Prescrição 
evidenciada - Extinção da ação mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 0903052- 
96.2012.8.26.0506 - Ribeirão Preto - 34º Câmara de Direito Privado - Relator: Gomes 
Varjão - 14/08/2023 - 40986 - Unânime) 


1022341-49.2019.8.26.0224 - EMBARGOS DE TERCEIRO - Fraude à execução - Lide 
possessória - Bem imóvel transmitido por promessa particular de compra e venda antes da 
constrição judicial - Quitação formal do negócio jurídico - Subsequente outorga de escritura 
pública - Transmissão do domínio consolidada - Registro da penhora não realizado - 
Inexistência de evidências de má-fé - Aplicabilidade da Súmula 375 do STJ - Sentença de 
improcedência dos embargos reformada - Recurso provido. (Apelação Cível n. 1022341- 
49.2019.8.26.0224 - Guarulhos - 34º Câmara de Direito Privado - Relator: Rômolo Russo 
Júnior - 07/08/2023 - 38938 - Unânime) 


1061821-84.2020.8.26.0002 - LOCAÇÃO - Bem imóvel comercial - Ação declaratória de 
inexigibilidade de débito cumulado com revisão contratual - Sentença de improcedência - 
Inocorrência de desequilíbrio contratual - Impactos econômicos causados pela pandemia 
afetaram ambas as partes contratantes - Sentença mantida - Recurso improvido, com 
observação. (Apelação Cível n. 1061821-84.2020.8.26.0002 - São Paulo - 35º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Fernando Melo Bueno Filho - 07/08/2023 - 54432 - Unânime) 


1001672-57.2022.8.26.0292 - DANO MORAL - Responsabilidade civil - Prestação de serviços 
funerários - Troca de cadáveres - Sentença de improcedência - Pretensão à reforma integral da 
sentença manifestada pelos autores - Responsabilidade da ré que deriva do que dispõem os 
artigos 7º, parágrafo único, e 25, 8 1º, ambos do CDC - Situação vivenciada pelos demandantes 
que gera dano moral "in re ipsa” - Quantum indenizatório arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para cada autor, razoável e adequado às particularidades do caso concreto - Recurso 
parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1001672-57.2022.8.26.0292 - Jacareí - 35º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Samuel Francisco Mourão Neto - 07/08/2023 - 29105 - 
Unânime) 


1000594-62.2020.8.26.0659 - COMISSÃO - Corretagem - Ação de cobrança - Contrato escrito 
- Sentença de procedência - Corretor que voluntariamente sujeitou sua remuneração a condição 
suspensiva que, no caso, não se verificou - Ausente prova de que a ré agiu de forma maliciosa 
para obstar o implemento da condição - Artigos 125 e 129, ambos do CC - Ônus do qual não se 
desincumbiu a corretora-autora - Artigo 373, inciso |, do CPC - Presença de justa causa a 
impedir o pagamento da comissão - Resultado útil não alcançado - Sentença reformada - 
Recurso provido. (Apelação Cível n. 1000594-62.2020.8.26.0659 - Vinhedo - 36º Câmara de 
Direito Privado - Relator: Lidia Maria Andrade Conceição - 22/08/2023 - 31599 - Unânime) 


1071231-95.2022.8.26.0100 - RESPONSABILIDADE CIVIL - Danos morais e materiais - 
Prestação de serviços advocatícios - Sentença de procedência - Pleito de reforma - Ré 
contratada pelo autor para ajuizar ação de divórcio cumulada com oferta de alimentos, 
regulamentação de guarda e visitas - Desídia na condução do processo e no atendimento ao 
cliente demonstradas - Ausência de provas de que a ré tenha intermediado a realização de 
acordo entre o autor e sua ex-esposa e influenciado para que o divórcio fosse feito de forma 
consensual - Pedido de gratuidade da justiça indeferido no processo da ação de divórcio - 
Informação prestada ao cliente de que foi interposto recurso, que se mostrou inverídica, pois 
houve mera formulação de pedido de reconsideração que restou indeferido - Equívoco no 
cálculo das custas - Informação prestada ao autor de que não haveria parcelamento, pois o 
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valor devido seria próximo ao mínimo - Intimação para recolhimento de custas complementares 
no valor de R$2.909,00 (dois mil, novecentos e nove reais) - Certificação de decurso de prazo 
sem atendimento e posterior prolação de sentença terminativa, contra a qual também não foi 
interposto recurso - Autor que indagou à ré diversas vezes sobre o andamento do processo e, 
em muitas ocasiões não obteve resposta ou recebeu informações imprecisas - Meses depois, 
veio a descobrir que o processo havia sido extinto sem resolução de mérito por sentença já 
transitada em julgado - Responsabilidade civil da ré configurada - Reparação dos danos 
materiais, consistentes nos honorários pagos pelo autor à ré, que é devida - Danos morais 
caracterizados - Quebra da confiança e da lealdade - Indenização fixada em R$8.000,00 (oito 
mil reais) que não comporta redução, pois atende aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade - Pedido de revogação da gratuidade da justiça deferida ao autor que não 
comporta acolhimento - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1071231-95.2022.8.26.0100 - 
São Paulo - 36º Câmara de Direito Privado - Relator: Milton Carvalho - 17/08/2023 - 36426 - 
Unânime) 


1002058-50.2023.8.26.0196 - JUROS - Remuneratórios - Ação revisional de contrato bancário 
- Sentença de improcedência - Pleito de reforma - Taxa de juros previamente pactuada - 
Ausência de demonstração de aplicação de taxas excessivamente superiores aquelas 
praticadas por outras instituições financeiras, levando-se em consideração os riscos envolvidos 
nas operações - Inaplicabilidade, ainda, das limitações impostas pelo Decreto nº 22.626/383, por 
força da Súmula nº 596 do STF - Jurisprudência do STJ e do STF - Sentença mantida - Recurso 
improvido. (Apelação Cível n. 1002058-50.2023.8.26.0196 - Franca - 37º Câmara de Direito 
Privado - Relator: Afonso Celso da Silva - 24/08/2023 - 23983 - Unânime) 


1008585-83.2022.8.26.0606 - CONTRATO - Consórcio - Ação de rescisão com devolução das 
quantias pagas acrescidas de correção monetária, juros de mora e indenização por danos 
morais - Sentença de improcedência - Apelo da autora - Correção monetária que é cabível a 
partir dos respectivos desembolsos, nos termos da Súmula 35 do STJ - Juros de mora que são 
cabíveis conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.111.270/PR, sob o rito 
dos recursos repetitivos - Dano moral não evidenciado - Ausência de prova de dano à honra ou 
à imagem - Sentença reformada - Preliminar de inadmissibilidade recursal afastada - Recurso 
parcialmente provido. (Apelação Cível n. 1008585-83.2022.8.26.0606 - Suzano - 37º Câmara 
de Direito Privado - Relator: Ana Catarina Strauch - 22/08/2023 - 23381 - Unânime) 


1002006-81.2021.8.26.0048 - POSSESSÓRIA - Reintegração de posse - Bem imóvel - 
Sentença de procedência - Recurso da ré - Restou evidenciado que a ré passou a ocupar o 
imóvel por permissão do proprietário, que veio a falecer - Ato de mera tolerância não induz 
posse legítima (artigo 1208, do CC) - Ré não tem direito à retenção, nem indenização por 
alegadas benfeitorias, que foram feitas para o uso e gozo da coisa emprestada (artigo 584, do 
CC) Sentença mantida - Honorários recursais devidos - Cerceamento de defesa não 
caracterizado - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1002006-81.2021.8.26.0048 - Atibaia - 
38º Câmara de Direito Privado - Relator: Spencer Almeida Ferreira - 24/08/2023 - 39366 - 
Unânime) 


1000277-67.2023.8.26.0430 - CONTRATO BANCÁRIO - Cartão de crédito - Ação de 
obrigação de fazer com pedido de repetição em dobro do indébito cumulado com indenização 
por danos morais - Sentença de procedência - Pleito de reforma - Inexistência do negócio 
jurídico - Ausência de juntada de documento hábil a comprovação da contratação de tal serviço 
- Ônus pelo qual o requerido não se desincumbiu - Inteligência do artigo 373, Il, do CPC - 
Cobrança mensal de valor a título de anuidade que se mostrou indevido - Devolução - 
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Cabimento - Repetição do indébito - Modulação dos efeitos - Aplicação do entendimento 
firmado nos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial nº 676.608/RS da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça - Tema 929 - Restituição que deverá ser realizada de 
forma simples quanto aos realizados antes de 30.03.2021 - Dano moral evidenciado - 
Indenização devida - Transtornos que ultrapassaram o mero aborrecimento - Valor fixado em 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - Manutenção - Montante que bem se ajusta à hipótese dos autos - 
Observância dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e adequação - Sentença de 
procedência dos pedidos reformada em parte - Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível 
n. 1000277-67.2023.8.26.0430 - Paulo de Faria - 38º Câmara de Direito Privado - Relator: 
Lavínio Donizetti Paschoalão - 14/08/2023 - 10151 - Unânime) 


2. CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO EMPRESARIAL 


1086102-67.2021.8.26.0100 - COMINATÓRIA - Obrigação de fazer- Ação cominatória 
ajuizada por sócio administrador contra outro sócio administrador de sociedade limitada - 
Fornecimento de dados de acesso a contas de mídia social de sociedade limitada - Ação 
julgada improcedente - Apelação - Apelado que, dias após a propositura da ação, concedeu o 
acesso pretendido pelo apelante, mediante utilização, como login, de conta de e-mail específica 
para a finalidade - Perda de objeto do pedido cominatório, mas não do declaratório tanto do 
direito do apelante ao acesso quanto da ilícita resistência oposta a seu exercício - Possibilidade 
de enfrentamento deste pedido, eis que toda ação tem, no mínimo, carga declaratória - "O que 
se vê, pois, é que a decisão meramente declaratória é um "minus" em relação às decisões 
constitutivas e às que impõem uma prestação - É exatamente por isso que se acrescenta ao 
adjetivo "declaratória" o advérbio "meramente": uma decisão pode certificar e determinar a 
efetivação (decisão que impõe uma prestação), pode certificar e altear uma situação jurídica 
(decisão constitutiva) ou pode simplesmente certificar (decisão meramente declaratória)." 
(Fredie Didier Jr) - Direito do apelante de acesso às contas de mídias sociais da sociedade - 
Resistência ilícita do apelado a seu exercício pelo apelante - Ausência de prova de que o e-mail 
utilizado como login para os acessos sempre tenha estado disponível para tanto - 
Demonstração apenas de que, à época do ajuizamento, não tinha o apelante como acessar as 
mídias sociais da sociedade, ao passo que o tinha o apelado - Forçoso, pois, declarar a 
existência do direito do primeiro e da pretensão resistida do segundo naquele momento - 
Reforma da sentença recorrida - Recurso de apelação parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, provido. (Apelação Cível n. 1086102-67.2021.8.26.0100 - São Paulo - 1º Câmara 
Reservada de Direito Empresarial - Relator: Cesar Ciampolini - 21/08/2023 - 26654 - 
Unânime) 


1020325-56.2021.8.26.0482 - EMBARGOS DE TERCEIRO - Acolhimento - Ausência de 
registro de gravame - Embargado que não comprovou a má-fé do terceiro adquirente - Decisão 
que distribuiu o ônus da prova que restou irrecorrida - Súmula 375, do STJ: "O reconhecimento 
da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé 
do terceiro adquirente." Sentença mantida em sua integralidade - Recurso dos embargados 
improvido. (Apelação Cível n. 1020325-56.2021.8.26.0482 - Presidente Prudente - 1º Câmara 
Reservada de Direito Empresarial - Relator: Alexandre Lazzarini - 21/08/2023 - 28872 - 
Unânime) 


00001 14-03.2021.8.26.0260 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Ação de dissolução parcial 
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de sociedade limitada convolada em dissolução total - Réus que, ao contestar a ação, 
anuíram à dissolução total da sociedade - Durante o processamento da liquidação, os sócios 
majoritários acordaram por restabelecer as atividades da empresa - Homologação do acordo 
que se impõe, diante do interesse dos sócios majoritários em continuar com a atividade 
empresarial - Observância do princípio majoritário - Autora-apelante que deve ajuizar ação 
própria com o fim de se retirar da sociedade e apurar seus haveres - Recurso da coautora 
improvido e homologada a desistência de recurso apresentado por terceiro interessado. 
(Apelação Cível n. 0000114-03.2021.8.26.0260 - São Paulo - 1º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: José Benedito Franco de Godoi - 09/08/2023 - 54520 - 
Unânime) 


1042598-77.2022.8.26.0002 - SENTENÇA - Nulidade - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
Requerido alega que não lhe foi oportunizada a produção de todas as provas pretendidas, 
especialmente a pericial, que deveria recair sob as movimentações financeiras do recorrido e de 
sua esposa, mediante quebra de sigilo bancário - Impossibilidade de decretação de quebra de 
sigilo bancário para tutela de interesses patrimoniais meramente privados - Precedente do STJ - 
Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1042598-77.2022.8.26.0002 - São Paulo - 1º Câmara 
Reservada de Direito Empresarial - Relator: Eduardo Azuma Nishi - 02/08/2023 - 14455 - 
Unânime) 


1042598-77.2022.8.26.0002 - CONTRATO - Compra e venda - Ponto comercial - Ação 
cominatória cumulada com indenizatória - Sentença que rejeitou as pretensões reconvencionais 
e acolheu parcialmente as pretensões autorais, para declarar resolvido o contrato e condenar o 
requerido a pagar ao autor indenização, com juros e correção monetária - Pleito de reforma - 
Obrigação contratual do vendedor do estabelecimento de entregar o ponto comercial livre de 
dívidas - Descumprimento - Débitos de aluguéis que ensejaram ação de despejo movida pelo 
proprietário do imóvel sede do estacionamento - Prejuízo à operação do negócio - 
Inadimplemento contratual do vendedor - Descabimento da retenção do valor pago a título de 
sinal - Admissão do abatimento dos valores auferidos pelo comprador do estabelecimento, no 
curto espaço de tempo que explorou o negócio - Sentença mantida - Recurso improvido. 
(Apelação Cível n. 1042598-77.2022.8.26.0002 - São Paulo - 1º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Eduardo Azuma Nishi - 02/08/2023 - 14455 - Unânime) 


1001926-86.2020.8.26.0296 - COOPERATIVA - Exclusão de associado - Ação anulatória - 
Sentença de improcedência - Pleito de reforma - Nulidades atribuídas ao processo 
administrativo descaracterizadas - Parcialidade não demonstrada - Comprometimento do 
procedimento administrativo em razão da violação da imparcialidade exige uma atuação 
tendenciosa e desvirtuada, que não restou demonstrada, partindo a alegação de uma simples 
suposição contra os profissionais atuantes na apuração disciplinar - Inépcia da denúncia não 
verificada - Conduta da cooperada tipificada no Estatuto Social, com previsão de pena de 
exclusão - Falta de oportunidade para apresentação de alegações finais - Ausência de previsão 
na norma estatutária - Regras regentes de um procedimento disciplinar instaurado no âmbito 
interno de uma cooperativa estão estratificadas em seu próprio estatuto, havendo de se 
compreender persistir uma certa informalidade, em particular quando privilegiada a oralidade e 
previsto julgamento colegiado, o que, como no caso concreto, dispensa seja oportunizada a 
apresentação de uma peça escrita, dada a óbvia redundância potencializada - Notificações 
devidas regularmente realizadas - Atuação do advogado quando do julgamento em reunião do 
conselho de administração da cooperativa não foi, de maneira alguma, obstada, seja porque 
havia ocorrido uma redesignação e a própria cooperada já havia sido notificada muito antes, 
também notificado o patrono por correspondência eletrônica na véspera, seja porque inexiste 
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regra procedimental impositiva de um prazo mínimo para a notificação antecedente à sessão de 
julgamento - Convocação de assembleia de cooperados em que foi apreciado recurso 
administrativo mediante publicação em jornal - Afixação nas dependências da sede da 
cooperativa e envio de circular aos cooperados - Preenchimento dos requisitos formais 
necessários à regularidade do ato - Sentença mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 
1001926-86.2020.8.26.0296 - Jaguariúna - 1º Câmara Reservada de Direito Empresarial - 
Relator: Fortes Barbosa - 02/08/2023 - 18912 - Unânime) 


1000202-82.2018.8.26.0210 - RECUPERAÇÃO DE EMPRESA - Judicial - Encerramento - 
Admissibilidade - Cumprimento do plano durante o período de fiscalização se faz presente - 
Artigo 61 da Lei Federal nº 11.101/2005 - Precedentes das Câmaras Reservadas de Direito 
Empresarial deste TJSP - Doutrina - Na hipótese em testilha, verificou-se o cumprimento das 
obrigações previstas no plano de recuperação judicial no período de 02 (dois) anos (artigo 61 
da Lei Federal nº 11.101/2005) - Não consta dos autos existência de dívida em aberto, como 
informado pelo administrador judicial - Explicita-se, ainda, que após a declaração de 
encerramento da recuperação judicial, cabe ao juízo da execução em que se busca a satisfação 
de crédito extraconcursal a competência para decidir sobre o regular prosseguimento do 
processo, bem como para decretar as medidas expropriatórias eventualmente necessárias - 
Assim, questões outras sobre envolvimento de crédito extraconcursal e essencialidade dos 
bens da recuperanda poderão ser objeto de pretensões, observadas as vias próprias, porém 
insuficientes para configurar impedimento do encerramento da recuperação judicial - 
Precedente deste TJSP - Recursos especiais envolvendo as apelantes não obtiveram efeito 
suspensivo, portanto, por ora, insuficientes para obstar o encerramento da recuperação judicial 
- Notório entendimento jurisprudencial envolvendo a matéria, configurando desnecessidade de 
trânsito em julgado para a validade e eficácia da sentença em exame - Sentença que encerrou 
o processo de recuperação judicial mantida - Recursos improvidos, com observação. (Apelação 
Cível n. 1000202-82.2018.8.26.0210 - Guaíra - 22 Câmara Reservada de Direito Empresarial 
- Relator: Natan Zelinschi de Arruda - 29/08/2023 - 53764 - Unânime) 


0209753-08.2011.8.26.0100 - SOCIEDADE SIMPLES - Constituição sob a forma de 
sociedade limitada - Ação de dissolução parcial de sociedade cumulada com apuração de 
haveres e indenização por danos morais - Procedência em parte da demanda principal e da 
reconvenção - Inconformismo dos autores - Acolhimento em parte - Inexistência de interesse de 
todos os sócios na manutenção da sociedade - Dissolução total confirmada - Consequente 
liquidação, não apuração de haveres - Consideração da situação patrimonial da sociedade 
quando do efetivo afastamento dos autores, para fim de apuração de eventual saldo a receber 
em consequência da liquidação - Acolhimento do parecer do assistente técnico dos 
autores/apelantes - Ausência de valores a receber, como consequência da liquidação - 
Ausência, também, de valores a pagar - Reconhecimento de saldo entre as partes, relativo à 
liquidação da sociedade, igual a zero (acolhimento do pedido recursal subsidiário) - 
Reconhecimento, também, de que os autores não são responsáveis por dívidas sociais cujo 
fato gerador seja posterior a seu afastamento de fato da sociedade (22.02.2010) - Não 
conhecimento de pedido recursal para condenação do sócio apelado a ressarcir valores 
arcados pelos autores com o pagamento de dívidas sociais após seu afastamento da sociedade 
- Extrapolação dos limites objetivos da lide - Indenização por danos morais - Não acolhimento - 
Ato ilícito não demonstrado - Sentença reformada em parte - Recurso parcialmente provido, na 
parte conhecida. (Apelação Cível n. 0209753-08.2011.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara 
Reservada de Direito Empresarial - Relator: Grava Brazil - 15/08/2023 - 36793 - Unânime) 


1051086-23.2019.8.26.0100 - SENTENÇA - Nulidade - Cerceamento de defesa - Inocorrência - 
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Ação revocatória - Falência - Ineficácia subjetiva (artigo 130, da LREF) - Prova oral e pericial 
contábil - Impertinência - Denso reportório probatório eficaz e suficiente à conclusão de 
circulação de dinheiro e desvios de valores em razão do negócio realizado, em detrimento da 
massa falida - Amplo exercício do contraditório constatado - Preliminar rejeitada. (Apelação 
Cível n. 1051086-23.2019.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara Reservada de Direito 
Empresarial - Relator: Ricardo José Negrão Nogueira - 15/08/2023 - 43185 - Unânime) 


1051086-23.2019.8.26.0100 - CITAÇÃO - Nulidade - Ação revocatória - Falência - 
Regularidade da citação das empresas na pessoa de seus sócios, ora réus do presente feito, 
eis que, pelo registro e que faz publicidade perante terceiros, ainda figuram como seus 
representantes - Documentos nos autos que corroboram com a conclusão de atuação de 
ambos em nome de referidas sociedades - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1051086- 
23.2019.8.26.0100 - São Paulo - 22 Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
Ricardo José Negrão Nogueira - 15/08/2023 - 43185 - Unânime) 


1051086-23.2019.8.26.0100 - PENHORA - Bem de família - Ação revocatória - Falência - 
Hipótese não verificada - Elementos dos autos que não permitem a conclusão buscada - 
Afastamento da impenhorabilidade - Preliminar rejeitada. (Apelação Cível n. 1051086- 
23.2019.8.26.0100 - São Paulo - 22 Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
Ricardo José Negrão Nogueira - 15/08/2023 - 43185 - Unânime) 


1051086-23.2019.8.26.0100 - ILEGITIMIDADE "Ad Causam" - Ação revocatória - Falência - 
Constatação de que as pessoas físicas, então administradores do Grupo, cientes das imensas 
dívidas do grupo, dispunham da gestão sobre o caixa único compartilhado pessoas jurídicas e 
destinaram parte substancial dessa receita a "offshores" - Cadeia de envolvimento, interesse e 
beneficiamento próprio que afastam a alegação de ilegitimidade passiva - Preliminar rejeitada. 
(Apelação Cível n. 1051086-23.2019.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Relator: Ricardo José Negrão Nogueira - 15/08/2023 - 43185 - 
Unânime) 


1051086-23.2019.8.26.0100 - FALÊNCIA - Massa falida - Ação revocatória - Sentença de 
parcial procedência - Pleito de reforma - Constatação de que os valores transferidos pelo Grupo 
Schahin, correspondente a um montante superior a 75 milhões de reais, foram utilizados por 
Companhia Brasileira de Agroindústria (CBA) na aquisição do Edifício Life Center |- 
Demonstrado nos autos que tais os valores foram desviados da massa falida para a aquisição 
do próprio prédio pertencente à massa falida objetiva - Desvios de ativos foram realizados por 
quem efetivamente sabia da situação de crise do grupo e com o intuito de prejudicar os 
credores em benefício próprio - Intenso vínculo existente entre o Grupo Schahin e o advogado 
titular do controle das sociedades Ribas e CBA, adquirente da propriedade - Proximidade de 
relações e o vínculo entre os envolvidos que permitiu ciência de toda a crise, conhecimento e 
acesso privilegiado para que o negócio realizado prejudicasse os interesses dos credores - 
Clara narrativa fática e denso conjunto probatório - Pessoas físicas e jurídicas beneficiadas com 
o negócio em engenhoso sistema que acarretou grandes prejuízos à Massa - Decisão mantida 
para determinar a ineficácia do negócio jurídico efetuado com vistas à venda e compra do 
Edifício Life Center |, observado o disposto no 8 1º do artigo 136 da Lei Federal nº 11.101/2005, 
e condenar as partes requeridas ao ressarcimento do valor de R$ 40.278.025,36 (quarenta 
milhões, duzentos e setenta e oito mil, vinte e cinco reais e trinta e seis centavos), atualizado 
desde a propositura da ação e corrigidos com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 
partir da citação, além dos alugueis vencidos posteriormente à distribuição - Recursos 
improvidos, com determinação de transferência de valores e expedição de ofício. (Apelação 
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Cível n. 1051086-23.2019.8.26.0100 - São Paulo - 2º Câmara Reservada de Direito 
Empresarial - Relator: Ricardo José Negrão Nogueira - 15/08/2023 - 43185 - Unânime) 


0080178-47.2011.8.26.0002 - RECURSO - Apelação - Interposição contra decisão que 
determinou o prosseguimento da execução em relação aos honorários advocatícios - Decisão 
que tem natureza interlocutória, ensejando o recurso de agravo de instrumento, e não de 
apelação, nos termos dos artigos 203, 88 1º e 2º e 1.015, parágrafo único, do CPC - Incide o 
chamado princípio da unicidade ou singularidade, pelo qual contra cada decisão judicial cabe 
um único tipo de recurso - Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade diante de erro grosseiro 
e, pois, ausência de dúvida objetiva - Recurso de apelação que se mostra inadequado a atacar 
a decisão hostilizada - Recurso não conhecido. (Apelação Cível n. 0080178-47.2011.8.26.0002 
- São Paulo - 2º Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: Sérgio Seiji Shimura - 
01/08/2023 - 29862 - Unânime) 


1001162-82.2020.8.26.0011 - PROVA - Produção - Análise contábil - Cerceamento de defesa 
- Inocorrência - Demanda encontra-se na primeira fase da ação de exigir contas, de modo que a 
obrigação da ré em prestar contas nem sequer restou reconhecida, sendo descabida, portanto, 
nesta fase processual, a análise contábil dos documentos juntados pelas partes - Preliminar 
afastada. (Apelação Cível n. 1001162-82.2020.8.26.0011 - São Paulo - 22 Câmara Reservada 
de Direito Empresarial - Relator: Maurício Pessoa - 01/08/2023 - 18950 - Unânime) 


1001162-82.2020.8.26.0011 - AÇÃO DE EXIGIR CONTAS - Primeira fase - Sentença de 
improcedência - Inconformismo da autora - Não acolhimento - Autora que ajuizou a presente 
ação de exigir contas, lastreada no instrumento contratual de "Promemoria de Ajuste de 
Parceria Comercial" - Instrumento que ampara a presente ação que é expresso ao dispor que o 
documento elaborado tratava-se apenas de um protocolo de intenções (não vinculativo e que 
não geraria ou extinguiria direitos e obrigações) para orientar as partes envolvidas nas 
discussões preliminares do contrato que viria a ser confeccionado - Contrato que sucedeu a 
"Prememoria de Ajuste de Parceria Comercial" que não fora o de constituição de "Joint 
Venture"; em verdade, foi celebrado o "Contrato de Prestação de Serviços", no qual restaram 
estabelecidas as obrigações e direitos das partes - Celebração do contrato de prestação de 
serviços para regular a parceria comercial entre as partes que foi corroborada pela declaração 
da sociedade Expotrans Transportes Internacionais Ltda (empresa que também participou da 
"Prememoria de Ajuste de Parceria Comercial”) - Documentos juntados aos autos que 
demonstram, ainda, que a parceria comercial existente entre as partes era gerida e 
administrada por todas as sociedades envolvidas, inclusive a autora, que tinha participação 
ativa na gestão financeira e contábil da relação comercial, tudo a revelar a inexistência de 
obrigação da ré de prestar contas - Precedentes das Câmaras Reservadas em casos análogos 
- Sentença recorrida mantida - Recurso improvido. (Apelação Cível n. 1001162- 
82.2020.8.26.0011 - São Paulo - 22? Câmara Reservada de Direito Empresarial - Relator: 
Maurício Pessoa - 01/08/2023 - 18950 - Unânime) 


STF 


INFORMATIVO STF. Brasília: Supremo Tribunal Federal, Secretaria de Altos Estudos, 
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25 de agosto de 2023. 


PLENÁRIO 


Código de Processo Civil: regra sobre impedimentos de juízes - ADI 5.953/DF 
ODS: 16 


Resumo: 

É inconstitucional - por violar os princípios do juiz natural, da razoabilidade e da 
proporcionalidade - o inciso VIII do art. 144 do Código de Processo Civil (CPC/2015), que 
estabelece que o magistrado está impedido de atuar nos processos em que a parte seja 
cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente 
consanguiíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, ainda que 
essa mesma parte seja representada por advogado de escritório diverso. 


As hipóteses de exceção de impedimento devem ser aferidas objetivamente pelo magistrado, 
de forma a viabilizar uma atuação imparcial e desinteressada. 


Nesse contexto, uma cláusula aberta e excessivamente abrangente, como a prevista no 
dispositivo impugnado, é irrazoável e inviabiliza, sobremaneira, a efetividade da jurisdição, pois 
define causa de impedimento sem dar ao juiz o poder ou os meios para pesquisar a carteira de 
clientes do escritório de seu familiar, limitando a sua averiguação às informações apresentadas 
por terceiros. 


Ademais, a regra prevista pelo dispositivo impugnado gera uma presunção absoluta de 
impedimento, em contrariedade ao princípio do juiz natural (CF/1988, art. 5º, XXXVIl e LIII). 


Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação para declarar 
a inconstitucionalidade do inciso VIII do art. 144 do CPC (Lei 13.105/2015) (1). 


(1) CPC/2015: "Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no 
processo: (...) VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório; 


julgamento virtual finalizado em 21.8.2023 (segunda-feira), às 23:59 


STJ 


STJ - Informativo de Jurisprudência nº 781, 8 de agosto de 2023 


TERCEIRA TURMA 


REsp 2.055.363-MG - Gratuidade de justiça. Ação proposta por menor. Exame do direito 
ao benefício da gratuidade à luz da situação econômica dos genitores. Impossibilidade. 
Natureza jurídica personalíssima. Pressupostos que devem ser preenchidos pela parte 
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requerente. 


A representação da criança ou adolescente por seus pais vincula-se à incapacidade civil 
e econômica do próprio menor, sobre o qual incide a regra do art. 99, 8 3º, do CPC/2015, 
mas isso não implica automaticamente o exame do direito à gratuidade com base na 
situação financeira dos pais. 


O propósito recursal consiste em definir se é admissível condicionar a concessão da gratuidade 
de justiça a menor à demonstração de insuficiência de recursos de seu representante legal. 


O CPC/2015, ao tratar do tema, estabelece que "a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 
honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei" (art. 98). Isto é, o 
direito à gratuidade de justiça é previsto em termos amplos e abrangentes. 


Embora a regra do art. 99, 8 6º, do CPC/2015 limite-se a enunciar que o benefício não é 
automaticamente extensível ao litisconsorte, tampouco é automaticamente transmissível ao 
sucessor, é da natureza personalíssima do direito à gratuidade que os pressupostos legais para 
a sua concessão deverão ser preenchidos, em regra, pela própria parte, não por seu 
representante legal. 

Em se tratando de direito à gratuidade de justiça pleiteado por menor, é apropriado que, 
inicialmente, incida a regra do art. 99, 8 3º, do CPC/2015, deferindo-se o benefício ao menor em 
razão da presunção de insuficiência de recursos decorrente de sua alegação. Fica ressalvada, 
entretanto, a possibilidade de o réu demonstrar, com base no art. 99, 8 2º, do CPC/2015, a 
ausência dos pressupostos legais que justificam a concessão da gratuidade, pleiteando, em 
razão disso, a revogação do benefício. 


Essa forma de encadeamento dos atos processuais privilegia, a um só tempo, o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal), pois não impede o 
imediato ajuizamento da ação e a prática de atos processuais eventualmente indispensáveis à 
tutela do direito vindicado, e o princípio do contraditório (art. 5º, LV, da CF), pois permite ao réu 
que produza prova, ainda que indiciária, de que não se trata de hipótese de concessão do 
benefício. 


Mais recentemente, com amparo, também, no caráter personalíssimo do benefício da 
gratuidade de justiça, este órgão julgador decidiu que a condição financeira do cônjuge não 
obsta, por si só e necessariamente, o deferimento do benefício da gratuidade da justiça, sendo 
necessário verificar se a própria parte que o requer preenche os pressupostos específicos para 
a sua concessão (REsp 1.998.486/SP, Terceira Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 18/8/2022). 


Assim, é imperioso concluir que o fato de o representante legal da parte auferir renda não pode, 
por si só, servir de empecilho à concessão da gratuidade de justiça ao menor, que figura como 
parte no processo. 


REsp 2.055.363-MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado em 
13/6/2028, DJe 23/6/2028. 


REsp 2.052.769-RJ - Ação regressiva de indenização securitária. Convenção de Montreal. 
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Ação originária. Protesto. Forma e prazo legal. Termo inicial. Prazo prescricional. Limite 
indenizatório. Direitos especiais de saque. 


A indenização por destruição, perda, avaria ou atraso de carga em transporte aéreo 
internacional será limitada a 17 Direitos Especiais de Saque, a menos que tenha sido feita 
a Declaração Especial de Valor ou tenha ocorrido qualquer uma das demais hipóteses 
previstas em lei para afastar o limite de responsabilidade previsto no art. 22, III, da 
Convenção de Montreal. 


A Convenção de Montreal, internalizada no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto-Lei 
5.910/2006, aplica-se a todo transporte internacional de pessoas, bagagem ou carga, efetuado 
em aeronaves, mediante remuneração. 


No art. 31, Il, a Convenção dispõe que, em caso de avaria, o destinatário deverá apresentar ao 
transportador um protesto, imediatamente após haver sido notada tal avaria e, o mais tardar, 
dentro do prazo de sete dias para a bagagem registrada e de quatorze dias para a carga, a 
partir da data de seu recebimento. Em caso de atraso, o protesto deverá ser feito, o mais tardar, 
dentro de vinte e um dias, a contar do dia em que a bagagem ou a carga haja sido posta à sua 
disposição. 


Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a seguradora sub-rogada pode buscar o 
ressarcimento do que despendeu com a indenização securitária, no mesmo prazo prescricional, 
termos e limites que assistiam ao segurado quando recebeu a indenização. 


Não se adota diretamente a Convenção de Montreal nas relações de seguro, até mesmo 
porque ela disciplina somente o transporte aéreo internacional. Com efeito, aplica-se a regra 
geral da relação securitária às peculiaridades da relação originária. 


O prazo decadencial previsto no art. 31, Il, da Convenção de Montreal não se aplica ao extravio, 
uma vez que o referido dispositivo trata da necessidade de protesto e do respectivo prazo 
apenas nos casos de avaria ou atraso no recebimento da mercadoria. 


As reclamações relativas às avarias ou às perdas não exigem forma especial para efetivação, 
que podem ser feitas, inclusive, no próprio conhecimento, bastando sua documentação para 
ilidir a presunção de regularidade do transporte. 


O prazo decadencial para apresentação de protesto não tem eficácia contra a seguradora sub- 
rogada, todavia, se aquele a quem competia realizar o protesto, na forma e no prazo previstos 
na Convenção de Montreal, não o fizer, deixará de merecer posterior indenização. Por 
conseguinte, a seguradora não poderá buscar ressarcimento pelo que eventualmente tenha 
pago ao segurado. 


O termo inicial do prazo prescricional para a seguradora sub-rogada ajuizar ação de regresso é 
a data em que ela pagou o valor da indenização e o prazo prescricional deve ser aquele 
aplicável à relação jurídica originária. 


O Código Brasileiro Aeronáutico determina, no art. 317, |, que prescreve em dois anos a ação 
por danos causados a passageiros, bagagem ou carga transportada, a contar da data em que 
se verificou o dano, da data da chegada ou do dia em que devia chegar a aeronave ao ponto de 
destino, ou da interrupção do transporte. 
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Havendo destruição, perda, avaria ou atraso de carga em transporte aéreo internacional, a 
indenização será limitada a 17 Direitos Especiais de Saque, a menos que tenha sido feita a 
Declaração Especial de Valor ou tenha ocorrido qualquer uma das demais hipóteses previstas 
em lei para que seja afastado o limite de responsabilidade previsto no art. 22, Ill, da Convenção 
de Montreal. 


REsp 2.052.769-RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 
20/6/2023, DJe 26/6/2028. 


QUARTA TURMA 


Aglnt nos EDcl no REsp 1.770.411-RJ - Responsabilidade civil. Veiculação de filme 
publicitário com finalidade desabonadora de produtos concorrentes. Dano material não 
comprovado. Indenização. Inviabilidade. 


No contexto de propaganda comparativa ofensiva, não é viável impor a obrigação de 
indenização por danos materiais sem a devida demonstração de prejuízo. 


Em Direito de Marcas, o dano material é reconhecido por lei, que estabelece os critérios de 
como objetivamente realizar-se-á a indenização desse dano. 


No entanto, na presente hipótese, trata-se de propaganda comparativa ofensiva, não há 
confusão entre marcas, nem falsificação de símbolo ou indução do consumidor a confundir uma 
marca por outra. Ao contrário, não se faz confusão entre as marcas, a propaganda as distingue 
bem, até para enaltecer uma marca em face das outras marcas comparadas, inclusive a da 
promovente, que são ilícita e indevidamente apontadas e identificadas como marcas de 
produtos de qualidade inferior ou deficiente. 


Tem-se, portanto, propaganda comparativa, claramente ofensiva, e o dano moral in re ipsa foi 
acertadamente reconhecido. Porém, é inviável a condenação ao pagamento de indenização por 
danos materiais sem a efetiva comprovação de prejuízo. 


É equivocado o reconhecimento de um dano material in re ipsa sem expressa previsão legal, a 
partir da utilização comparativa, por mera analogia, de violação de direito marcário, esta sim 
com indicativos objetivos na Lei de Propriedade Industrial. 


O reconhecimento de dano material in re ipsa, sem expressa previsão legal, a dispensar a 
comprovação mínima de existência desse dano, é indevida, inviável. 


Aglnt nos EDcl no REsp 1.770.411-RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. para acórdão 


Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por maioria, julgado em 14/2/2023, DJe 5/7/2028. 


STJ - Informativo de Jurisprudência nº 782, 15 de agosto de 2023 


TERCEIRA TURMA 
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REsp 1.986.320-SP - Fornecimento de gás. Tarifa de medição individual de consumo. 
Legalidade. Proporcionalidade da cobrança. Ausência de abusividade. 


Não se mostra abusiva a cobrança de tarifa para medição individualizada quando 
assegurada a livre escolha dos consumidores na contratação, com liberdade na 
formação do preço, de acordo com seus custos e em atenção às características da 
atividade realizada, respeitando-se a equivalência material das prestações e demonstrada 
a correspondente vantagem do consumidor. 


No fornecimento de gás a condomínios residenciais, as empresas distribuidoras de GLP 
disponibilizam duas formas de contratação, quais sejam, a modalidade medição coletiva e a de 
fornecimento com leitura individualizada, cabendo a escolha à assembleia condominial de 
acordo com seus interesses. 


Na segunda modalidade, adotada na hipótese vertente, há o fornecimento de gás a granel, mas 
com medição e gestão individualizada do consumo de cada unidade autônoma do condomínio - 
serviço executado pelo fornecedor do produto, que, em razão disso, cobra um preço previsto no 
respectivo contrato. 


Não se mostra abusiva a cobrança de tarifa para medição individualizada quando assegurada a 
livre escolha dos consumidores na contratação, com liberdade na formação do preço, de acordo 
com seus custos e em atenção às características da atividade realizada, respeitando-se a 
equivalência material das prestações e demonstrada a correspondente vantagem do 
consumidor no caso. 


Portanto, indiscutivelmente cada uma das modalidades colocadas à disposição gera riscos e 
custos diversos, tanto para a fornecedora como para os consumidores, cabendo a estes 
ponderarem quais delas melhor lhes atendem diante dos benefícios proporcionados e os custos 
por estes gerados. 


É incontroverso que, na modalidade de contratação por medição individualizada, a distribuidora 
passa a ter inúmeros contratos em um mesmo condomínio, de modo que as diferentes 
contratações encerram características específicas para cada caso, justificando a cobrança de 
uma tarifa para a prestação de um serviço mais eficiente. 


Portanto, denota-se que a escolha quanto à modalidade de contratação e à distribuidora que irá 
fornecer o serviço é livre aos condomínios, os quais são previamente informados sobre as 
características dos serviços prestados e seus custos, notadamente em relação à cobrança da 
taxa pelo serviço adicional de medição que integra o objeto da contratação por fornecimento 
com leitura individualizada. 


Assim, não há uma imposição por parte da distribuidora quanto ao tipo de contratação do 
serviço, podendo o condomínio exercer sua escolha de forma livre, conforme a percepção do 
que melhor atenda aos seus interesses e aos dos condôminos, que optaram, por meio de 
assembleia condominial, pelo serviço proposto. 


Consoante se depreende do parecer ofertado, a modalidade por medição coletiva gera, na 
verdade, uma vantagem para a distribuidora e uma desvantagem para o consumidor, visto que 
o pagamento da integralidade do débito fica a cargo do condomínio, reduzindo as chances de 
não pagamento, e eventual inadimplemento de algum condômino pode causar o aumento da 
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cota condominial dos demais condôminos adimplentes, assim como gera um custo maior para 
aqueles condôminos que consomem menor quantidade de GLP, já que serão obrigados a pagar 
o valor do rateio. 


Dessarte, o parecer ainda afirma que o exame do valor cobrado dos condôminos para o serviço 
de medição individual do consumo deve-se realizar em relação às vantagens identificadas na 
modalidade contratual, que pressupõe esta atividade como meio necessário para determinar 
certo modo de cobrança do efetivo proveito, assim como desonera o condomínio da 
responsabilidade pelo rateio entre os condôminos, e de suportar o custo dos inadimplentes. 


A liberdade de iniciativa econômica consagrada pela ordem constitucional (arts. 1º, IV, e 170 da 
Constituição Federal) é pautada na livre concorrência, fomentando a competitividade entre os 
fornecedores em benefício dos consumidores, motivo pelo qual pode haver uma internalização 
moderada dos custos conforme as características da prestação do serviço. 


Essa diferenciação será benéfica aos consumidores quando demonstrada a efetiva liberdade de 
escolha do consumidor quanto às modalidades de serviço com e sem a vantagem específica - 
com a observância do dever de informação e esclarecimento prévio dos consumidores em 
relação às opções existentes para sua escolha - e não houver restrições ou barreiras criadas 
pelo fornecedor com o propósito de desestimular o consumidor a optar pela contratação menos 
custosa. 


Diante disso, vê-se que, na hipótese em apreço, o valor da tarifa é proporcional ao serviço 
prestado; a opção pela medição individualizada foi feita livremente pelo condomínio, sem 
nenhum constrangimento por parte da fornecedora, estando comprovada a real vantagem para 
os consumidores, não se tratando da transferência de um custo ordinário do produto ou do seu 
fornecimento. Isso porque os condôminos pagam exclusivamente pela quantidade de produto 
efetivamente consumida e evita que o conjunto dos condôminos seja onerado pelos custos da 
parcela do rateio não paga por eventuais inadimplentes. 


REsp 1.986.320-SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado em 8/8/2028. 


REsp 2.075.284-SP - Princípio da unirrecorribilidade. Interposição do segundo recurso 
dentro do prazo recursal. Inadmissibilidade. Adequação do segundo inconformismo. 
Desinfluência. Preclusão consumativa que impede o seu conhecimento. 


A preclusão consumativa pela interposição de recurso enseja a inadmissibilidade do 
segundo inconformismo interposto pela mesma parte e contra o mesmo julgado, pouco 
importando se o recurso posterior é o adequado para impugnar a decisão e tenha sido 
interposto antes de decorrido o prazo recursal. 


A controvérsia visa definir se a interposição do recurso correto antes de decorrido o prazo 
recursal contra decisão já impugnada anteriormente pela mesma parte, mas por meio de 
recurso descabido - e que, por isso, não mereceu conhecimento -, teria o condão de suplantar o 
malferimento ao princípio da unirrecorribilidade. 


O sistema recursal do ordenamento jurídico pátrio é regido pelo princípio da singularidade 
(unirrecorribilidade ou unicidade recursal). Por outro lado, a doutrina leciona que há violação ao 
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princípio em voga quando a parte interpõe, sucessiva ou concomitantemente, duas espécies 
recursais contra a mesma decisão. 


No âmbito da jurisprudência do STJ, é pacífica a encampação do mencionado princípio, 
asseverando-se que, havendo a sua violação, pela interposição de dois recursos de natureza 
diversas contra a mesma decisão e pela mesma parte, ficará caracterizada a preclusão 
consumativa quanto ao segundo recurso interposto. 


No caso, o Tribunal de origem consignou que "não há se cogitar de violação ao princípio da 
unirrecorribilidade, tendo em vista que, conquanto a recorrente tenha anteriormente impugnado 
a sentença por meio de recurso impróprio (Agravo de Instrumento), que não foi conhecido, o 
recurso de apelação foi interposto tempestivamente”. 


Todavia, impende destacar que o teor do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 não ampara 
a interposição de um novo recurso, em substituição ao anterior que se revelou descabido, por 
inequívoca ocorrência da preclusão consumativa. Os vícios passíveis de saneamento, que se 
atêm aos aspectos estritamente formais, devem se referir ao mesmo recurso, não possibilitando 
a interposição de um novo, em substituição ao recurso anterior que tenha se revelado 
descabido para impugnar a decisão combatida. 


Nesse contexto, ressai incontestável a inadmissibilidade da apelação interposta no caso. Houve 
violação ao princípio da unirrecorribilidade pela interposição de agravo de instrumento anterior 
contra a mesma decisão que extinguiu o cumprimento de sentença, a caracterizar a preclusão 
consumativa. 


Portanto, é de se concluir que a antecedente preclusão consumativa proveniente da 
interposição de um recurso contra determinada decisão enseja a inadmissibilidade do segundo 
recurso, simultâneo ou subsequente, interposto pela mesma parte e contra o mesmo julgado, 
haja vista a violação ao princípio da unirrecorribilidade, pouco importando se o recurso posterior 
seja o adequado para impugnar a decisão e tenha sido interposto antes de decorrido, 
objetivamente, o prazo recursal. 


REsp 2.075.284-SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado em 8/8/2028. 


QUARTA TURMA 


Aglnt no AREsp 1.964.268-DF - Plano de saúde. Lúpus eritematoso. Pielonefrite. 
Rituximabe. Medicamento antineoplásico de uso ofí-label. Registro na ANVISA. 
Medicação assistida. Aplicação por profissional habilitado. Recusa indevida. 


A recusa da operadora do plano de saúde em custear medicamento registrado pela 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente é abusiva, ainda que se trate de fármaco off- 
label ou utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em que se mostra 
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário. 


Cinge-se a controvérsia à verificação do dever de cobertura de tratamento de beneficiária de 
plano de saúde diagnosticada com Pielonefrite em decorrência de complicações de Lúpus 
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Eritematoso, cujo medicamento foi negado sob o fundamento de se tratar de uso off-label. 


De fato, o uso do rituximabe (MabThera) para o tratamento da glomerulopatia por lesões 
mínimas é off-label. 


Com efeito, de acordo com o atual entendimento do STJ, é lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 
saúde, que não se enquadre em nenhuma das hipóteses de cobertura determinadas pela Lei 
9.656/1998, quais sejam os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida 
(home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse 
fim. 


Ressalta-se que o STJ entende que o medicamento para tratamento domiciliar de que trata o 
art. 10, Vl, da Lei n. 9.656/1998 é aquele adquirido diretamente nas farmácias e 
autoadministrado pelo paciente, cuja indicação não tenha por fim substituir o tratamento 
ambulatorial ou hospitalar, nem esteja relacionada à continuidade da assistência prestada em 
âmbito de internação hospitalar, excluindo-se dessa classificação a medicação injetável que 
necessite de supervisão direta de profissional de saúde, por se tratar de hipótese de uso 
ambulatorial ou espécie de medicação assistida. 


Ainda, a jurisprudência desta Corte há muito se firmou no sentido de ser abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e 
prescrito pelo médico do paciente, ainda que seja tratamento off-label, ou utilizado em caráter 
experimental. 


Dessa forma, conclui-se que por qualquer ângulo que se analise a questão, é de rigor a 
cobertura do tratamento indicado, uma vez que se trata de medicamento de uso ambulatorial, 
com necessidade de aplicação intravenosa, portanto com necessidade de supervisão de 
profissional de saúde, devidamente registrado na Anvisa, ainda que indicado seu uso off-label. 


Aglnt no AREsp 1.964.268-DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 12/6/2023, DJe 19/6/2028. 


STJ - Informativo de Jurisprudência nº 783, 22 de agosto de 2023 
TERCEIRA TURMA 


REsp 2.068.263-SP - Recuperação Judicial. Grupo econômico. Pedido de recuperação 
judicial em litisconsórcio ativo. Requisitos. Análise individual de cada recuperanda. 


O deferimento de processamento da recuperação judicial em consolidação processual 
não impede a posterior análise do preenchimento dos requisitos para o pedido de 
recuperação em relação a cada um dos litisconsortes. 


O termo consolidação processual se refere apenas à possibilidade de apresentar o pedido de 
recuperação em litisconsórcio ativo. No entanto, cada um dos litisconsortes deve preencher os 
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requisitos para o pedido de recuperação judicial individualmente, e seus ativos e passivos serão 
tratados em separado. 


No caso, a parte alega que, em julgamento anterior, já havia sido deferido o processamento da 
recuperação judicial do Grupo Econômico em consolidação processual, reconhecendo-se o 
entrelaçamento societário e financeiro entre as 6 empresas que compõem o grupo, admitindo- 
se todas no polo ativo do processo de recuperação. Assim, a Corte de origem, ao permitir a 
extinção do processo em relação a um dos litisconsortes, acabou por decidir matéria 
acobertada pela preclusão. 


Segundo a doutrina, "como lIitisconsorte ativo facultativo, portanto, exige-se na consolidação 
processual que todos os requisitos exigidos pela LREF sejam preenchidos por cada um dos 
autores, os quais, ademais, deverão apresentar individualmente a documentação exigida no art. 
51 dessa lei para se permitir a análise individualizada da crise e dos meios para o seu 
soerguimento pelos seus respectivos credores”. 


Nesse contexto, o acórdão recorrido não trata de matéria preclusa quando analisa se a 
recorrente individualmente preenche os requisitos para pleitear a recuperação judicial. De fato, 
o que foi decidido é que as requerentes compunham um grupo econômico, o que autorizava o 
pedido de recuperação judicial em litisconsórcio ativo, sem que tenha sido examinado se cada 
uma das recuperandas preenchia isoladamente os requisitos exigidos em lei. 


REsp 2.068.263-SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, 


julgado em 15/8/2028. 


QUARTA TURMA 


Aglnt no REsp 1.965.048-SP - Título judicial. Execução. Depósito judicial. Levantamento 
obstado. Incidência de juros e correção monetária na forma prevista no título. 


O fato de a instituição financeira ser responsável pela correção monetária e pelos juros 
de mora após o depósito judicial não exime o devedor de pagar eventual diferença sobre 
os encargos, calculados de acordo com o título, que incidem até o efetivo pagamento. 


O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que os encargos estabelecidos no título 
apenas cessam se não houve óbice ao levantamento do valor pelo credor, sendo que, do 
contrário, pode este pleitear as diferenças entre os encargos pagos pela instituição financeira 
depositária e aqueles resultantes da previsão no título. 


No caso, o depósito foi realizado apenas para fins de deferimento do pedido cautelar. 


E de acordo com a jurisprudência do STJ "a satisfação da obrigação creditícia somente ocorre 
quando o valor a ela correspondente ingressa no campo de disponibilidade do exequente; 
permanecendo o valor em conta judicial, ou mesmo indisponível ao credor, por opção do 
devedor, por evidente, mantém-se o inadimplemento da prestação de pagar quantia certa" 
(REsp 1.175.763/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 
5/10/2012). 


A responsabilidade pela correção monetária e pelos juros de mora, após feito o depósito 
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judicial, é da instituição financeira onde o numerário foi depositado. 


Nada obstante, tal exegese não significa que o devedor fica liberado dos consectários próprios 
de sua obrigação, pois, no momento em que a quantia se tornar disponível para o exequente 
(data do efetivo pagamento), os valores depositados judicialmente, com os acréscimos pagos 
pela instituição bancária, deverão ser deduzidos do montante da condenação calculado na 
forma do título judicial ou extrajudicial. Com isso, evitar-se-á a ocorrência de bis in idem e será 
corretamente imputada a responsabilidade pela mora (REsp 1.475.859/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 25/8/2016). 


STJ - Informativo de Jurisprudência nº 784, 29 de agosto de 2023 


TERCEIRA TURMA 


REsp 2.055.135-SP - Contrato de concessão comercial de veículos automotores de via 
terrestre. Lei Ferrari. Indenizações devidas ao concessionário. Edifício erigido pelo 
concessionário em imóvel alugado de propriedade de terceiro. Bem que serviuã 
concessão. Estratégia comercial arrojada eleita pelo concessionário e cujo risco deve ser 
suportado por ele. 


Na hipótese de não renovação de contrato de concessão comercial de veículos, o prédio 
construído em terreno alheio, em razão da concessão, não se insere no conceito de 
“instalações”, a justificar o respectivo ressarcimento pela concedente à concessionária. 


A questão central diz respeito à indenização devida pela empresa concedente em favor da 
concessionária de veículos automotores, na hipótese de não renovação de contrato celebrado 
por tempo determinado. De forma mais específica importa saber se ela deve ser ressarcida 
pelas despesas havidas para edificar, em terreno alheio, o prédio que lhe serviu de domicílio. 


A Concessão Comercial tratada pela Lei Ferrari impõe aos distribuidores diversas obrigações, 
tais como a aquisição de quotas mínimas de produtos, a compra e manutenção em estoque de 
bens e peças de reposição, o fornecimento de assistência técnica e garantia aos adquirentes 
eic. 


Esses distribuidores são obrigados a atender rígidos padrões determinados pelo concedente, 
que envolvem treinamento regular de pessoal, especificações de arquitetura, mobiliário, layout 
da loja, número de funcionários, adoção de sistemas específicos de contabilidade, envio de 
minuciosos relatórios, balancetes e informações detalhadas acerca das operações, o mercado e 
dados pessoais dos clientes, até a permissão para que a montadora examine, audite e copie 
todos os registros, contratos, contas, livros contábeis e documentos pertinentes às vendas e 
serviços realizados. 


Todas essas obrigações demandam, como é cediço, muito trabalho e capital, de modo que a 
Lei Ferrari, para assegurar a recuperação do investimento realizado pelo concessionário, lhe 
garantiu diversos direitos, como o de vender os produtos com exclusividade em sua área de 
atuação ou, pelo menos, de não ser prejudicado pela outorga de uma nova concessão na 
mesma área territorial; a prerrogativa de usar gratuitamente a marca do concedente, de receber 
uma cota mínima de veículos para revenda, de não concorrer com vendas diretas da própria 
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montadora, etc. 


Entre as medidas protetivas mencionadas em lei ainda se inclui uma disciplina bastante 
minudente acerca da indenização cabível em caso de rompimento imotivado (arts. 21, 24 e 26) 
ou de não renovação contratual (art. 23). 


Especificamente para as hipóteses de não renovação do contrato estipulado por prazo 
determinado, o art. 23 da Lei Ferrari estabelece que a empresa concedente ficará obrigada a 
comprar/indenizar os elementos essenciais do estabelecimento do concessionário, isto é, 
deverá readquirir o estoque de veículos e componentes novos, bem como equipamentos, 
máquinas, ferramental e instalações empregadas na concessão. 


Esses mecanismos protetivos, no entanto, visam apenas reequilibrar, tanto quanto possível, a 
disparidade econômica que existe entre montadoras e concessionárias. Nenhuma dessas 
proteções legais pode significar o afastamento definitivo do risco empresarial intrínseco à 
atividade explorada pelo concessionário. 


Nessa modalidade contratual, vale repisar, o concessionário adquire os veículos do fabricante, 
por sua conta e risco, revendendo-os com exclusividade numa determinada área geográfica, 
pelo melhor preço que conseguir (art. 13). 


Em síntese, deve-se concluir que o art. 23, Il, da Lei n. 6.729/1979, excluiu da indenização 
devida ao concessionário em caso de não renovação do contrato todos os imóveis que serviram 
a concessão. 


REsp 2.055.135-SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 
8/8/2023, DJe 14/8/2028. 


REsp 1.874.635-RJ - Marca. Concorrência desleal. Aproveitamento parasitário. Não 
configuração. Nome de empreendimento imobiliário. Proteção à marca. 


A proteção da marca, seja ela de alto renome ou não, busca evitar a confusão ou a 
associação de uma marca registrada a uma outra, sendo imprescindível que, para que 
exista a violação ao direito marcário, haja confusão no público consumidor ou 
associação errônea em prejuízo do seu titular. 


A marca Vogue, a despeito de ser famosa, não se encontrava entre as marcas de alto renome 
no Brasil e, portanto, não se beneficia da proteção daí decorrente, mormente quanto à exceção 
ao princípio da especialidade. 


Contudo, as recorrentes informam a existência de fato novo, qual seja, a decisão administrativa 
proferida pelo INPI reconhecendo formalmente a marca Vogue como de alto renome, 
estendendo a proteção de sua marca a todos os ramos de atividade. 


Esse fato, contudo, não tem o condão de interferir no julgamento do presente caso, pois, 
consoante já decidido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que o 
princípio da especialidade não se aplique às marcas de alto renome, a proteção legal não 
abrange nomes de edifícios e empreendimentos imobiliários, pois não gozam de exclusividade. 
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Como bem destacado no voto proferido pelo Ministro Moura Ribeiro, no REsp 1.804.960/SP, é 
comum que os aludidos bens recebam idêntica denominação e, por isso, proliferem as 
homonímias sem que um condomínio possa impedir o outro de receber idêntica denominação, 
de forma que seus nomes, na verdade, não qualificam produtos ou serviços, apenas conferem 
uma denominação para individualização do bem. 


Assim, a proteção à marca, principalmente a individualização de um produto e serviço para 
exploração de determinada atividade econômica, não se estende à denominação atribuída a um 
bem para identificar objetos singulares, sem nenhuma criatividade ou capacidade inventiva. 


Diante disso, vê-se que o empreendimento imobiliário Vogue Square é constituído por 
escritórios, lojas, hotel, academia e centro de convenções, de modo que não se vislumbra a 
possibilidade de indução dos consumidores ao erro, da caracterização de concorrência 
parasitária ou do ofuscamento da marca da autora, tratando-se apenas da individualização de 
um empreendimento imobiliário. 


Saliente-se que os estabelecimentos ali situados conservam seus nomes originais, sem 
nenhuma vinculação de produtos ou serviços à marca Vogue, havendo, na verdade, uma busca 
pela clientela de cada um dos comerciantes ali situados de acordo com suas próprias 
expertises, sem nenhuma associação à referida marca, ou seja, os frequentadores do 
empreendimento lá não vão com o objetivo de consumir nenhum produto ou serviço relacionado 
à Vogue, mas, sim, aqueles prestados separadamente por cada um dos fornecedores que ali se 
encontram, com suas particularidades, marcas próprias e segmentos específicos. 


A diluição da referida marca decorre do uso de sinal distintivo por terceiros fora do campo de 
especialidade de determinadas marcas de grande relevância ou famosas (mas que não foram 
reconhecidas como de alto renome pelo INP!), de maneira que seu valor informacional deixa de 
ser suficientemente significativo, tornando o signo cada vez menos exclusivo. 


REsp 1.874.635-RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por maioria, julgado 
em 8/8/2023, DJe 15/8/2028. 


QUARTA TURMA 


REsp 1.898.812-SP - Saques irregulares em conta corrente. Transações realizadas com 
uso de cartão com chip e senha pessoal do correntista. Responsabilidade da instituição 
financeira afastada. 


Não se pode responsabilizar instituição financeira em caso de transações realizadas 
mediante a apresentação de cartão físico com chip e a senha pessoal do correntista, sem 
indícios de fraude. 


As Turmas de Direito Privado do STJ têm decidido que cabe ao correntista, em caso de 
eventuais saques irregulares na conta, feitos com o cartão e a senha cadastrada pelo 
consumidor, a prova de que o banco agiu com negligência, imperícia ou imprudência na entrega 
do dinheiro. 


Para o STJ, basta à instituição financeira comprovar que o saque foi feito com o cartão do 
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cliente e a respectiva senha, não tendo que demonstrar que foi ele pessoalmente que efetuou a 
retirada. 


Ressalta-se que, ainda que comprovado que não foi o autor, nem outra pessoa por ele 
autorizada, que realizou os saques, ainda assim, ressalvada a excepcionalidade de saques 
atípicos, não poderia a instituição financeira ser responsabilizada. 


Ao se tornar cliente de qualquer banco, o correntista assume inteira responsabilidade por sua 
senha e pelo cartão magnético. Portanto, cabe ao autor, como correntista, o devido zelo por seu 
cartão e senha bancária de modo a impedir que terceiros tenham, de alguma forma, acesso a 
este. 


No caso não houve retiradas frequentes e repetitivas da conta do autor em diferentes caixas 
eletrônicos, com valores significativos em relação ao saldo, o que poderia indicar um possível 
golpe ou clonagem do cartão, situação em que a instituição financeira teria a obrigação de 
tomar medidas para evitar a continuação da fraude. Se não o fizesse, isso implicaria uma falha 
no serviço. 


Desse modo, na situação analisada, não é possível responsabilizar o banco por saques 
realizados ao longo de quatro meses na mesma agência bancária, usando o cartão físico com 
chip do autor e sua senha pessoal. 


REsp 1.898.812-SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por unanimidade, julgado 
em 15/8/2028. 


Aglnt no RMS 69.967-PR - Produção antecipada de prova. Decisão irrecorrível (art. 382, S 
4º, do CPC). Comparecimento do perito em audiência. Formulação de quesitos (art. 477, S 
3º, do CPC). Concessão de prazo. Inexistência de previsão legal. Ausência de manifesta 
ilegalidade ou teratologia. 


A concessão da segurança em relação à impetração do mandamus contra decisão em 
procedimento de produção antecipada de provas requer a apreciação da eventual 
teratologia, da manifesta ilegalidade ou do abuso de poder no ato judicial atacado. 


No caso, requereu-se a intimação do perito para prestar esclarecimentos acerca de laudo 
pericial sem apresentar, na ocasião, os quesitos a serem respondidos, conforme determina o 
art. 477, 8 3º, do CPC/2015. 


Antes do decurso do prazo estabelecido, a recorrente apresentou 6 quesitos. Todavia, um dia 
antes da data designada para a nova audiência, apresentou 36 quesitos adicionais. Diante 
disso, no mesmo dia, o perito requereu a prorrogação do prazo para a análise desses novos 
quesitos, ocasião na qual o magistrado a quo reconheceu a intempestividade de todos os 
quesitos apresentados em ambas as manifestações da agravante, mantendo, contudo, a 
realização da audiência na data aprazada. 


Durante a realização da audiência, entretanto, o magistrado reconsiderou a decisão anterior e 
reputou tempestivos os primeiros 6 quesitos apresentados, ocasião na qual a ora agravante 
requereu a reabertura do prazo para apresentação de quesitos, pedido que foi imediatamente 
rejeitado. 
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Em que pese a jurisprudência do STJ reconheça ser cabível a impetração de mandado de 
segurança contra decisão proferida em procedimento de produção antecipada de provas, contra 
a qual não cabe recurso, nos termos do art. 382, 8 4º, do CPC/2015, tal circunstância, por si só, 
não enseja a concessão da segurança, devendo ser apreciada a eventual teratologia, a 
manifesta ilegalidade ou o abuso de poder no ato judicial atacado (Aglnt no RMS 63.075/SP, 
Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe 
1º/12/2020). 


Isso, porque, nos termos do 8 3º do art. 477 do CPC/2015, é ônus da parte que requer a 
intimação do perito para prestar esclarecimentos acerca do laudo apresentar, no momento do 
requerimento, os quesitos complementares. 


O simples fato de ter sido determinada nova data para a realização da audiência não resulta na 
reabertura automática de prazo que, sem respaldo legal e por liberalidade do magistrado, foi 
concedido à agravante, não constituindo, portanto, direito líquido e certo. 


Ainda, não há falar em preclusão pro judicato no caso. Isso, porque a decisão que, por 
liberalidade, concedeu prazo para a apresentação de quesitos complementares, sem respaldo 
legal, não está sujeita à vedação de novo pronunciamento judicial acerca da questão, uma vez 
que tal impedimento limita-se às decisões definitivas ou com força de definitivas, assim 
entendidas como aquelas que põem fim à relação ou etapa processual, o que não se verifica na 
hipótese. 


Por fim, segundo o princípio da proibição do comportamento contraditório (venire contra factum 
proprium), a ninguém é lícito fazer valer um direito em contradição com a sua conduta anterior 
ou posterior interpretada objetivamente, de modo que afigura-se descabido que a agravante 
pretenda ser beneficiada com a reabertura do prazo que nem sequer deveria ter sido concedido 
e que fora por ela descumprido. 


Agint no RMS 69.967-PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, julgado 
em 16/5/2028, DJe 23/5/2028. 
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